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No existe otro camino que el del lenguaje; fuera del lenguaje no 
existe un lugar en el que podamos apoyarnos. Los seres humanos 






No presente trabalho, pretendemos detectar o uso dos diferentes tipos de 
estratégias de polidez utilizados em petições iniciais de processos judiciais cíveis, a 
fim de determinar se essas petições configuram pedido ou exigência. As estratégias 
de polidez utilizadas durante um processo judicial são imensamente diferentes, 
dependem do objetivo ou objetivos visados por cada peça processual, como 
demonstrar um direito próprio na petição inicial, defender-se de uma acusação na 
contestação, ou mesmo decidir na sentença, em que o Juiz, diante da imparcialidade 
que lhe é exigida pela lei, utiliza-se de um vocabulário e argumentação próprios para 
aquele ato. As estratégias de polidez variam de acordo com o tema e com o 
desenrolar do processo. Utilizamos as estratégias de polidez como propõem Brown 
e Levinson (1987), em Politeness: some universals in language usage. Nossa 
hipótese era a de encontrar polidez negativa, o que efetivamente ocorreu na maioria 








In this dissertation we intend to detect different kinds of politeness strategies used in 
civil inicial petition in juridical process. We want to determine if petitions studied 
represent request or requirement. During a judicial process  many different politeness 
strategies can be used.They depend on the purpose or purposes of each processual 
piece as to show a proper right in the initial petition, to defend oneself from an 
accusation in the contesting or even to decide in the sentence, in which the Judge, 
because of the impartiality that law requires, uses a vocabulary and argumentation 
that are proper for that act. The politeness strategies change according  to the 
subject and the process  development. We used the different politeness strategies, 
as suggested by Brown and Levinson (1987) in Politeness: some universals 
in language usage. Our hypothesis was to find negative politeness. Effectively we 
found out negative politeness in the most cases but they appear preferably like sub-
strategies types of negative politeness.  
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A idéia de que todos os indivíduos têm sua imagem pública e querem mantê-
la a salvo, e que o bom funcionamento das relações sociais exige manter a salvo a 
dos outros, constitui um fator determinante na interação verbal. Assim, verifica-se 
que cada indivíduo procura assumir uma imagem positiva no contato com outros 
indivíduos. Da mesma forma, o falante busca resguardar a imagem do ouvinte. O 
estudo das imagens, a própria e a dos outros, desdobra-se em outras áreas do 
conhecimento (antropologia, sociologia e lingüística). Interessa-nos o estudo 
pragmático-lingüístico.  
 
A pragmática estuda os processos por meio dos quais os seres humanos 
produzem e interpretam significados quando usam a linguagem. A definição de 
pragmática, dada por Escandell (1996), é a seguinte: 
 
Pese a las divergencias en otros aspectos, puede decirse que hay una 
cierta unanimidad en lo que se refiere al objetivo central de la teoría: se 
entiende por pragmática el estudio de los principios que regulan el uso del 
lenguaje en la comunicación, es decir, las condiciones que determinan tanto 
el empleo de un enunciado concreto por parte de un hablante concreto en 
una situación comunicativa concreta, como su interpretación por parte del 
destinatario. 
La pragmatica es, por tanto, una disciplina que toma en consideración los 
factores extralingüísticos que determinan el uso del lenguaje, precisamente 
todos aquellos factores a los que no puede hacer referencia un estudio 
puramente gramatical: nociones como las de emisor, destinatario, 
intención comunicativa, contexto verbal, situación o conocimiento del 
mundo van a resultar de capital importancia. 
1
 (ESCANDELL, 1996) 







    Em que pesem as divergências em outros aspectos, pode-se dizer que há uma certa unanimidade 
no que se refere ao objetivo central da teoria: entende-se por pragmática o estudo dos princípios 
que regulam o uso da linguagem na comunicação, ou seja, as condições que determinam tanto o 
emprego de um enunciado específico por parte de um determinado falante numa situação 




Assim, pode-se dizer que, sem a pragmática, muitos fenômenos lingüísticos, 
como por exemplo o que estamos apresentando aqui, ficariam sem explicação, ou 
com explicação inadequada, motivo pelo qual a escolhemos como fonte de nosso 
estudo. 
 
Dentro da pragmática, escolhemos a Teoria da Polidez de Brown e Levinson 
(1987), que é a teoria mais influente e a mais abordada pelos lingüistas, com as 
mais diferentes línguas do mundo, baseada no conceito de salvação da face 
(imagem pública) e exposta no clássico livro de 1987: Politeness: some universals in 
language usage. Nesse livro, a polidez é vista como um dos elementos essenciais 
da vida social humana e, portanto, como uma condição necessária para uma 
cooperação lingüística eficaz. A posição teórica desses autores vai além de uma 
mera extensão das idéias de Grice (1975), principalmente porque inclui conceitos 
advindos da antropologia social e da psicologia social. O princípio da cooperação de 
Grice tem como meta assegurar uma transmissão de informação eficaz e a polidez é 
uma estratégia a serviço das relações sociais. A Teoria da Polidez postula um 
conjunto de construtos teóricos das estratégias conversacionais tomadas pelos 
falantes.  
 
O corpus deste trabalho é constituído de petições iniciais de processos 
judiciais cíveis. A justificativa desta pesquisa é a de que apesar dos muitos trabalhos 
sobre análise de conversação e sobre o discurso jurídico, não encontramos na 
literatura textos específicos sobre a polidez e o discurso jurídico, no tema proposto. 
Assim, enfatizamos a necessidade da distinção entre as várias formas de polidez 
utilizadas no discurso jurídico, especialmente na petição inicial, na língua 
portuguesa, e entendemos que os estudos sobre polidez podem se beneficiar desta 
pesquisa. 
 




A pragmática é, portanto, uma disciplina que leva em consideração os fatores extralingüísticos que 
determinam o uso da linguagem, precisamente todos aqueles fatores aos que não pode fazer 
referência um estudo puramente gramatical: noções como as de emissor, destinatário, intenção 





Nossos objetivos são os de analisar as estratégias e conceitos de polidez 
trazidos pelos autores Brown e Levinson (1987), estudar as noções de imagem 
pública apresentadas na revisão de literatura, comparar as atitudes lingüísticas na 
petição inicial no discurso jurídico, analisar se a relação de poder entre os 
interlocutores (tratada por Brown e Levinson) dentro de um processo judicial 
influencia nas escolhas das estratégias de polidez, bem como concluir quais 
estratégias de polidez prevalecem no discurso jurídico em petições cíveis na língua 
portuguesa, a fim de estabelecer o que prevalece, se pedido ou exigência. 
 
Assim, passaremos por uma fundamentação teórica que abarca temas que 
se referem diretamente à polidez, tais como agressividade, tato, caráter ritual, poder 
e status.  
 
Após, abordaremos noções gerais sobre polidez, conceituando e também 
trazendo ao texto suporte histórico, bem como teorias e comentários sobre polidez, 
que nos ajudam a estudar e interpretar o modelo de Brown e Levinson (1987), o qual 
é nossa fonte teórica principal para a análise do corpus escolhido: petições iniciais 






2 O ESTADO DA ARTE 
 
 
Começaremos por alguns tópicos abordados em Politeness: some universals 
in language usage, de Brown e Levinson (1987), a fim de introduzir o tema polidez a 
partir de aspectos importantes relacionados diretamente ao nosso propósito de 
estudo, como agressividade, tato, caráter ritual, poder e status. 
 
 
2.1 AGRESSIVIDADE E TATO 
 
 
O problema para um grupo social é controlar sua agressividade interna 
enquanto retém esse potencial de agressão dentro de um controle social e 
especialmente na competição externa com outros grupos (MAYNARD-SMITH, 
1987). 
 
Nessa perspectiva, polidez, deferência e tato tomam um significado social 
que vai além do nível de regras de boas maneiras e livros de etiqueta (GOFFMAN, 
1971). A polidez como protocolo formal diplomático 2 (para o qual deve haver um 
modelo) pressupõe o potencial para a agressividade que procura desarmar-se, o 
que torna possível a comunicação entre partes potencialmente agressivas. Esse 
aspecto insere-se diretamente no tema de Direito a ser estudado.  
 
Segundo Goffman (1971), o ofensor pode passar outros interesses, que não 
os intencionais. Uma falha para orientar a ofensa virtual conta como uma quebra 
diplomática. Então é construído um sistema de sinais de paz vs intenção agressiva 
(DAVIDSON, 1984), no qual, com freqüência, atos triviais requerem uma constante 





  A definição de diplomático no Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (2009) é: 
Diplomático. [Do fr. Diplomatique.] Adj. 1. Da diplomacia, ou respeitante a ela. 2. Fig. Grave, 
discreto, cortês. 3. Referente a diploma. ~ V. carreira _, corpo – e edição _a. ● S. m. 4. 




vigilância sobre a maneira pela qual a interação social é conduzida. Esse sistema é, 
então, responsável pela formação de muitas interações diárias, o que constitui uma 
potente forma de controle social. 
 
Brown & Levinson (1987) partem do princípio de que toda sociedade tem 
que controlar a agressividade dos seus membros, ao mesmo tempo em que tenta 
canalizar esse potencial de agressividade como instrumento de controle interno e 
como força nas relações competitivas com outros grupos sociais.  
 
Harris (1984) enfatiza a necessidade de distinguir os requerimentos do 
status-based institucional de face e o lado mais pessoal da imagem pública. Este 
está envolvido em noções populares de tato e bondade em relação ao pessoal, 
individual, sentimento dos outros, uma distinção que pode ser correlacionada com 
outras formas de polidez. A atenção para um aspecto da face pode ser 
independente da atenção com o outro, como por exemplo, o médico pode ser polido 
ao informar ao seu paciente que este está morrendo, sem ser diplomático, ou vice-
versa. Porém, não está claro que a noção folclórica de tato seja relevante em todas 
as sociedades. Talvez reflita a parcialidade de uma cultura obsessiva com direitos e 
vontades individuais, bem como com o tato (WIERZBICKA, 1985). 
 
Leech (1983), cujas máximas veremos em 2.7, distingue tato de outros 
modos de polidez em algumas diferentes linhas, em termos de maximizar o 
benefício e limitar o custo para o destinatário (para o qual então atravessa as 
categorias de polidez negativa e positiva enquanto capta elementos essenciais de 
ambos). Então compara a máxima de tato (talvez o mais importante tipo de polidez 
na sociedade de língua inglesa), com máximas de generosidade, modéstia, 
aprovação, concordância e simpatia, e sugere que aquela variabilidade intercultural 
desaparece na relativa importância dada para cada uma dessas máximas. Além 
disso, comenta que, por exemplo, os japoneses não aceitam elogios de outros a si 
mesmos, indicando que a máxima da modéstia tem precedência no Japão sobre a 








2.2 CARÁTER RITUAL 
 
 
O caráter ritual da polidez tem sido muito enfatizado por Goffman e outros. 
Segundo Goffman (1967), na sociedade contemporânea, os rituais obrigatórios com 
extenso cerimonial envolvendo ritos estão em decadência. Os que permanecem são 
rituais breves e interpessoais. 
 
Um diagnóstico de ritual é freqüentemente dado como comportamento 
repetitivo ou pré-moldado, apesar da teoria de Brown e Levinson (1987) subestimar 
a importância da rotina na polidez, acentuando a produção geradora de polidez 
lingüística. Fórmulas polidas originam claramente um importante elemento, 
concentrado na noção folclórica e na distinção entre tato pessoal e polidez 
posicional, sendo essa associada com formulaic decorum 3 (COULMAS, 1979, 
1981). 
 
Entretanto, Brown e Levinson (1987) enfocam a polidez como um modelo ou 
protótipo para outros tipos de ritual. Citam o trabalho de Strecker (1988), o qual tenta 
mostrar que muitas estratégias de polidez postuladas por eles apresentam paralelos 
ou explorações na estrutura do ritual e cerimônia, e comenta que esse trabalho 
recorda seus pensamentos sobre a inter-relação na polidez interpessoal e os ritos 
formais que têm preocupado antropologistas. 
 
Brown e Levinson (1987) consideram que rituais interpessoais não são 
pobres resíduos de rituais iniciais de alguma era primária, mas possuem uma origem 
primordial e são modelo para todo tipo de ritual. Citam Durkheim (1915), que já tinha 
a mesma visão: “The human personality is a sacred thing; one dare not violate it nor 





 A tradução de formulaic é “formulaico” (ALMEIDA FILHO, 1997) e de decorum é “decoro” (Dicionário 





infringe its bounds, while at the same time the greatest good is in communion with 
others.” 4.  
 
 
2.3 PODER E STATUS 
 
 
O poder - um dos três fatores que estabelecem o nível da polidez, como 
veremos em 3.1 - está sempre presente na comunicação. Para este estudo, dos 
discursos em processos judiciais, torna-se importante a sua análise, motivo desta 
explanação. 
 
Brown e Levinson (1987) citam vários estudos sobre poder baseados em 
suas estratégias, pertinentes ao nosso trabalho. Esses trabalhos são relacionados a 
processos judiciais (O‟BARR, 1982), entrevistas policiais e tribunais de justiça 
(THOMAS, 1983, 1985). 
 
Holmes e Stubbe (2003) exploram a relação entre poder e polidez em 
lugares de trabalho, começando com exemplos de um breve excerto retirado de um 
encontro de uma organização internacional. Encontraram explícito exercício de 
poder e autoridade e uma aparente desconsideração das normas conversacionais 
de polidez: 
 
This short excerpt illustrates nicely the ongoing negotiations between power 
and politeness which are typical of interactions in many workplaces. 
Effective management of workplace relationships takes account of the face 
needs of colleagues, as well as the objectives of the organisation and the 
individuals involved. Before describing the database used in the analyses of 
workplace interaction in this book, we will briefly discuss the concepts of 
power, politeness and context which underpin the analyses, and in the 





 A personalidade humana é uma coisa sagrada; não devemos ousar violá-la ou infringir seus limites, 








Echeverría (2006) cita Foucault, um dos maiores pensadores 
contemporâneos que nos mostrou como o poder permeia, sem exceção, o conjunto 
da vida social. Sua grande contribuição foi precisamente a de revelar como o poder 
está presente em toda a instituição, em todo o discurso, em toda relação social. 
Após, critica Foucault, dizendo que cada vez que Foucault aponta o poder escuta-se 
uma acusação. Porém, Echeverría não está sustentando que toda forma de poder 
seja, a partir de um ponto de vista ético, aceitável. Não basta exibir a presença de 
poder para que isto, por si mesmo, seja suficiente para impugná-lo. A posição de 
Foucault tem como base um ideal anárquico de vida social (a idéia de que é possível 
uma convivência social sem poder) e de uma ética conseqüente que faz do poder 
um elemento pecaminoso. Para ele, o aceitável, o que garante a paz social é a 
ausência de poder. Para Echeverría, que difere de Foucault, a aceitação e a paz se 
opõem ao ressentimento que surge a partir da impotência, e são aliadas da 
superação da resignação, que nega a possibilidade de ação. Assim, aceitação e paz 
se identificam com o compromisso de expandir o possível e incrementar o poder.  
 
Consideramos as idéias de Foucault desejáveis, porém utópicas, pois o 
exercício do poder é inerente ao ser humano. Mesmo que se elimine o poder 
constituído haverá o exercício individual de poder. 
 
Echeverría (2006), na sua Ontología del Lenguage, argumenta que o poder 
é o principal critério para optar entre diferentes interpretações. Fala do poder da 
linguagem e também da linguagem do poder. O seu postulado central com relação 
ao poder é que este é um fenômeno que emerge da capacidade de linguagem dos 
seres humanos. Sem a linguagem, o fenômeno do poder não existe.  
 





    Este curto excerto ilustra muito bem as negociações que ocorrem entre poder e polidez que são 
típicos nas interações em muitos lugares de trabalho. A administração efetiva da relação de 
lugares de trabalho leva em conta a necessidade dos colegas bem como os objetivos da 
organização e individuais envolvidos. Antes de descrever os dados base usados na análise da 
interação em lugar de trabalho neste livro, discutiremos os conceitos de poder, polidez e contexto, 





Interessa-nos sobremaneira sua exposição sobre o poder da linguagem. A 
primeira relação do poder com a linguagem surge do reconhecimento de que o 
poder é uma distinção lingüística, uma distinção que fazemos na linguagem.  
 
Quando Echeverría (2006) examina a linguagem em seu conjunto, distingue 
quatro domínios diferentes de competências lingüísticas, e, portanto, quatro fontes 
diferentes de poder. 
 
O primeiro é o domínio das distinções. O autor afirma que nossas distinções 
nos convertem em observadores diferentes, e, de acordo com o tipo de observador 
que formos, as nossas possibilidades de ação serão diferentes. Sem uma 
determinada distinção, haverá fenômenos que não observaremos e, por isso, 
estaremos muito cegos para a possibilidade de interferir neles. 
 
O segundo domínio de competências lingüísticas é o domínio dos atos 
lingüísticos. Cada ato lingüístico e cada modalidade e aspecto dentro dele, é fonte 
de poder.  
 
Dentro do conjunto dos atos lingüísticos, há particularmente dois que são 
tradicionalmente os indicadores mais importantes do julgamento de poder. O autor 
refere-se às declarações e aos pedidos, nosso objeto de estudo. Diz que o 
presidente da república de um determinado país tem poder porque, diferente do que 
acontece com os outros cidadãos do país, seus pedidos se aceitam e se cumprem. 
Poderá haver muitas e diferentes razões para isso. Porém o seu poder se manifesta 
centralmente no exercício desses dois atos lingüísticos acima comentados.  
 
Outro exemplo é o de um assaltante na rua que pede que se entregue a 
carteira. Poderá haver muitas razões que nos levem a comportar-nos de uma ou de 
outra forma em relação ao seu pedido. O fato de que tenha uma faca na mão e que 
pensemos sobre as conseqüências de dizer não, são algumas delas. No entanto, 
seu poder se manifestará em sua capacidade de fazer-nos aceitar o seu pedido. Seu 





Isso leva a um ponto que o autor considera da maior importância: o poder 
sobre os outros, que se exerce impondo a própria palavra e fazendo que outros a 
cumpram. 
 
O terceiro domínio das competências lingüísticas relacionadas com o poder 
se refere às narrativas. Elas nos proporcionam uma base a partir da qual atuamos 
no mundo. Segundo o tipo de narrativa que sustentemos, nossas possibilidades de 
ação serão diferentes. Daí podermos falar do poder da linguagem fazendo referência 
ao poder de nossas narrativas.  
 
O quarto domínio de competências lingüísticas, também relacionadas com o 
poder, é o domínio das conversações. Através delas, podemos não só agir 
diretamente e modificar o estado atual das coisas, como também modificar o estado 
do possível, de modo a poder, posteriormente, interferir diretamente.  
 
Echeverría (2006) fala de sedução, autoridade institucional e força, como 
estratégias de poder.  
 
A estratégia da sedução compreende a nossa capacidade de originar nos 
outros o julgamento de que somos uma possibilidade para eles. Cada vez que 
conseguimos levar ao outro o julgamento de que somos uma possibilidade para ele, 
estamos no jogo da sedução, e podemos ser uma possibilidade em termos de 
nossas capacidades profissionais, de nossas interpretações sobre a vida, de que 
temos um produto que dá conta de suas inquietações, etc. Um caso particular de 
sedução é a persuasão, a qual consiste na capacidade de gerar no outro o 
julgamento de que nossas interpretações são as mais poderosas, e, portanto, que 
elas expandem as possibilidades de quem as aceita.  
 
A segunda estratégia de poder pessoal guarda relação com a autoridade 
institucional. Neste caso, nossas declarações e pedidos têm aceitação social, não 
pela possibilidade do que somos para os outros como pessoas, mas porque 
estamos investidos da autoridade que a sociedade confere a um determinado cargo 
institucional. Enquanto se ocupe este cargo institucional, tem-se o poder que a 




pessoa como tal, pois no momento em que abandonamos o cargo, perdemos com 
ele o poder que antes possuíamos.  
 
A terceira estratégia corresponde à força, nossa capacidade de destruição 
como meio de submissão ou de persuasão do outro.  
 
Em todos esses casos, nas estratégias de sedução, de poder institucional e 
de força, nosso poder pessoal é função do julgamento de possibilidade do outro.  
 
Watts (1991) começa a calcular a questão de status que os interlocutores 
ganham ou perdem no curso da interação com respeito ao controle e ocupação do 
espaço. Locher (2004) tem reservas com relação a esse método, porém considera 
útil seu conceito de status: 
 
an individual’s position in the structure of social relationships with respect to 
other individuals. Position may be determined in a number of ways, through 
education, wealth, age, sex, etc., or by the possession of specific mental or 
physical abilities. Status is thus dependent on the set of values attached to 
these and many other features by the culture concerned, and it is crucially 
involved in systems of social hierarchies which help to determine Who 
possesses greater potential Power in what social activities. It thus fluctuates 
from culture to culture and, within a culture, from social group to social 
group. 
6
 (WATTS, 1991)  
 
O status está ligado ao “the degree to wich her/his own self-image or positive 
face corresponds to the perceptions of the other members” 7 (WATTS, 1991). O 
status pode ser ganho ou perdido durante a interação, por exemplo, por confirmação 





 uma posição individual na estrutura da relação social com respeito a outros indivíduos. A posição 
pode ser determinada por muitos meios, através da educação, fortuna, idade, sexo, etc., ou pela 
posse de habilidades específicas, mentais ou físicas. Status é então dependente do lugar dos 
valores unidos a estes e muitas outras características relacionadas à cultura, e é crucialmente 
envolvido em sistemas de hierarquias sociais que ajudam a determinar quem possui o maior 
potencial de poder em tais atividades sociais. Isto então flutua de cultura para cultura e, até uma 
cultura, de grupo social para grupo social.  
 
7





de um tema ou recusa para aceitar um outro. Watts (1991) considera a interação 
livre como sendo “similar to a long card game played for low stakes” 8, onde não há 
claramente ganhadores ou perdedores no final, mas apesar de tudo os participantes 
tentam a contagem de pontos. Efeitos negativos serão usualmente nivelados pela 
necessidade de preservar o equilíbrio social.  
 
Em relação ao discurso familiar, Watts (1991) lança a hipótese de que 
“power and the exercise of power... depends on the status of the family member prior 
to the social activity and also on the degree to which that member is able to control 
the topic” 9. Segundo Watts (1991), o status não é visto como sinônimo de poder, 
mas a sua sede. Entretanto, enquanto pessoas com alto status podem abster-se de 
exercitar o poder, interlocutores com status mais baixo podem exercitar o poder 
sobre pessoas com maior status. Assim, alto status nem sempre coexiste com 
poder. Este tema será melhor elucidado quando da análise do corpus desta 
pesquisa. 
 
Locher (2004) cita um estudo de Diamond (1996) que diz que 
“institutionalized status alone does not account for the relative power and political 
effectiveness of the members” 10. Diamond define status como “status as rank 
ascribed to individuals either on the basis of birth (such as sex, age, nationality, race) 
i. e. without reference to abilities, or achieved through individual effort” 11 (DIAMOND, 
1996). Ela chama a primeira parte desta definição “classe institucional”, e a segunda, 
“classe local”. Enquanto a primeira é freqüentemente dada, a segunda é negociável.  
 
Segundo Locher (2004), o status captura um aspecto pessoal. Esse aspecto, 
no entanto, é múltiplo. Dependendo de onde está o foco, uma classe diferente 





    semelhante a um longo jogo de cartas com baixas apostas. 
 
9
    poder e o exercício do poder... depende do status do membro da família prioritário à atividade 
social e também sobre o grau para o qual aquele membro é capaz de controlar o tópico. 
 
10
  status institucionalizado sozinho não explica o relativo poder e eficácia política de seus membros. 
 
11
  status como classe atribuída aos indivíduos com base no nascimento (como sexo, idade, 





emergirá. Por exemplo, um foco no sexo, idade e nacionalidade conduz a diferentes 
quadros. O sexo poderia colocar o homem antes da mulher. A nacionalidade e a 
idade podem influenciar a percepção de status dos integrantes.  
 
Locher (2004) ainda afirma que variáveis como esperteza, afeto, 
envolvimento, bem como diferenças culturais dos interlocutores são fatores, que, 
combinados, compõem o status.  Diferenças de status entre dois interagentes são 
intuitivamente reconhecidas como tendo uma influência sobre a produção lingüística. 
A autora cita Berger (1994), o qual descreve estudos mostrando que a percepção de 
diferenças de status entre dois interagentes influencia sua linguagem corporal e 
comportamento lingüístico. Ele afirma que é comum a suposição de que as pessoas 
com alto status mantêm sua classe por uma razão, tal como competência ou 
esperteza.  
 
Vários pesquisadores em polidez têm tentado captar a influência do status 
sobre a produção lingüística e sua proximidade do poder. Brown e Levinson (1987) 
vêem status como parte de sua variável P (o poder diferencial de interagentes). 
Leech (1983) argumenta que o status é um dos fatores mais estáveis, influenciando 
a distância social e a autoridade (seu sinônimo para poder). Holmes (1995, apud 
Locher, 2004) considera poder relativo de um interagente sobre outro como status 
hierárquico. 
 
Nesses estudos lingüísticos, Locher (2004) comenta que poder como 
conceito não é uma matéria muito discutida, no entanto, considera que o status é 
reconhecido como uma das muitas variáveis que influenciam a produção lingüística 
e o exercício do poder. Ela menciona a distância social somada ao status, a qual os 
pesquisadores consideram como mais uma variável influente.  
 
Brown e Gilman (1960, apud Locher, 2004) unem dominação e subordinação 
com poder; e distância e proximidade com solidariedade. Eles usam dicotomia 
hierárquica versus igualdade, e proximidade versus distância, para desenhar a rede 
bidimensional, a fim de mostrar que culturas diferentes variam. Por exemplo, 




de hierarquia e distância, enquanto os japoneses vêem a mesma relação em termos 
de hierarquia e proximidade.  
 
Na discussão de Locher (2004) sobre poder, há uma valorização das 
observações de Tannen (1994), para confirmar que não significa que uma pessoa 
com alto status possa automaticamente exercer o poder sobre uma pessoa com 
mais baixo status. Trata-se de uma super simplificação para igualar poder com 
status hierárquico. Entretanto, a concepção americana de poder e solidariedade as 
vê como “fins opostos de um simples simultâneo continuum, representando 
simetria/assimetria, hierarquia/igualdade e distância/proximidade” (TANNEN, 1994). 
Esses dados são relevantes para Locher no inglês americano. Então pode se 
esperar que uma pessoa de alto status seja melhor aceita para exercer o poder do 
que uma pessoa de baixo status.  
 
Sobre poder e linguagem, Locher (2004) considera que, antes de tudo, 
deveria ser observado que a linguagem é um dos mais óbvios significados através 
do qual o poder é exercido. Berger (1994, apud LOCHER, 2004) fala que, enquanto 
a pesquisa sobre poder tem enfocado preferentemente o conteúdo lingüístico 
(negligenciando outros fatores como orientação corporal, velocidade de fala, 
entonação, fluência, distância de interação, etc., o que deveria ser “mais significante 
na determinação da experiência de poder e dominação”), o potencial do uso da 
linguagem para exercitar o poder não tem sido negado, nem suficientemente 
descrito.  
 
Locher (2004) cita Ng e Bradac (1993), que discutem quatro pontos. No 
primeiro, a linguagem revela poder; no segundo, a linguagem cria poder; no terceiro, 
reflete poder; e, no quarto, a linguagem obscurece ou despolitiza poder. O aspecto 
dinâmico da linguagem é descrito nos três primeiros pontos. Ele pode indicar quem 
está na posição de poder e também os meios através dos quais diferenciais de 
poder são mudados ou confirmados. O último ponto pode ser equacionado com as 
definições de Wartenberg (1990) da influência e manipulação, onde a linguagem é 





Fairclough (1989, 1992, 1995, apud LOCHER, 2004) também trabalha com a 
noção de interconexão de linguagem e poder na sociedade. Seu estudo sustenta 
valiosos insights na dominação através da linguagem. Ele tem interesse em explicar 
“a existência de convenções como resultado de relações de poder e lutas contra o 
poder”. Um dos principais interesses desse autor são as ideologias. Como as 
crenças e as convenções, estas ideologias são freqüentemente consideradas 
matérias de senso comum pelos comunicadores, então permanecem não 
reconhecidas como construções culturais. Ele descreve o seu link de poder como 
segue:  
Ideologies are closely linked to power, because the nature of ideological 
assumptions embedded in particular conventions, and so the nature of those 
conventions themselves, depends on the power relations which underlie the 
conventions; and because they are a means of legitimizing existing social 
relations and differences of power, simply through the recurrence of 
ordinary, familiar ways of behaving which take these relations and power 
differences for granted. 
12
 (FAIRCLOUGH, 1989, apud LOCHER, 2004). 
 
A principal afirmação de Fairclough (1989, apud LOCHER, 2004) é que a 
linguagem conecta-se com o social por ser o domínio primário da ideologia, e por 
serem ambos um lugar e um suporte na luta pelo poder. O poder propriamente dito é 
conceituado em termos de assimetria entre dois participantes em eventos de fala, e 
em termos de desigual capacidade para controlar como os textos são produzidos, 
distribuídos e consumidos, especialmente os contextos socioculturais.  
 
Fairclough (1989, apud LOCHER, 2004) distingue dois poderes: o poder 
dentro e o poder por trás do discurso. O poder dentro do discurso trata de exercício 
atual de poder, por exemplo, para constranger outros pelo uso da linguagem. O 




12  As ideologias estão proximamente ligadas ao poder porque a natureza das suposições ideológicas 
está encravada em convenções particulares, assim, a natureza das próprias convenções depende 
das relações de poder, as quais se situam nas convenções; e porque elas são um meio de 
legitimar a existência de relações sociais e diferenças de poder, simplesmente através da 






poder por trás do discurso refere-se ao modo pelo qual as relações de poder formam 
e constituem a ordem social de instituições ou sociedades.  
 
Muitos estudos sobre a linguagem também tratam de poder. Locher (2004) 
menciona alguns, como Brown e Gilman (1960), um estudo clássico de termos do 
discurso. Segundo a autora, muitas pesquisas sobre poder têm sido realizadas em 
lugares institucionais, como tribunais, campo médico e discurso no lugar de trabalho.  
 
 
2.4 NOÇÕES DE POLIDEZ 
 
 
Assim como Haverkate (1994), apresentamos as definições lexicográficas 
como introdução às definições pragmático-lingüísticas, as quais serão expostas no 
decorrer do trabalho. Com elas observamos que a polidez se apresenta como um 
fenômeno constitutivamente cultural e indica estratégias lingüísticas do processo 
interacional. 
 
Segundo o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (2009), os 
conceitos de polidez, de polido e de cortesia são: 
 
Polidez (ê). S. f. 1. Qualidade ou estado de polido. 2. Delicadeza, cortesia, 
civilidade, urbanidade. 3. E. Ling. Indicação dessas qualidades no discurso, 
através da escolha do tom de voz, de formas de tratamento mais ou menos 
formais [você vs. o senhor/seu (1), e ainda o chamamento pelo prenome ou 
pelo sobrenome], ou de marcadores como por favor,  por gentileza, etc. 
Polido. [Part. de polir] Adj. 1. Alisado, liso. 2. Lustroso, luzidio, brunido, 
envernizado. 3. Atencioso, delicado, cortês, civilizado, civil:  “Muito cortês, 
sinceramente polido, recebeu-me Sua Mercê à porta da rua” (Luís 
Guimarães, Samurais e Mandarins, p. 11) 
Cortesia. S. f. 1. Maneiras de homem de corte (ô). 2. P. ext. Delicadeza, 
amabilidade, urbanidade. 3. Cumprimento, mesura, reverência. 4. Oferta ou 
presente feito por qualquer organização comercial ou industrial a clientes 
seus, como prova de cortesia, de amabilidade. Fazer cortesia com o chapéu 





Para Antônio Houaiss (2009), as definições das palavras acima são: 
 
polidez \ê\ S.f. (c 1539) 1. Caráter ou qualidade do que é polido 2 atitude 
gentil; cortesia, civilidade 3 LING característica do discurso, que indica 
cortesia, gentileza, civilidade, etc., do locutor (autêntica ou não), e que se 
expressa esp. nas formas de tratamento,  em expressões que atenuam o 
tom autoritário do imperativo (com por gentileza, por favor, se me permite, 
etc. e outras fórmulas de etiqueta lingüística ● ETIM polido + ez ● SIN/VAR 
ver sinonímia de delicadeza ● ANT impolidez, grosseria, secura; ver tb. 
antonímia de delicadeza 
polido adj. (s XIV) que se poliu 1 tornado lustroso por fricção, brunido 2 p. 
ext. que recebeu polimento, verniz ou similar; envernizado, luzidio 3 fig. que 
recebeu fina educação; cortês, atencioso ● ETIM lat polītus, a, um „polido, 
liso, lustrado, lustroso; instruído, culto‟ ● SIN/VAR antonímia de malcriado ● 
ANT analfabeto, boçal, descortês, grosseirão, impolido, impolítico, incivil, 
indelicado, labrego, labrosta, lapuz, mazorral, rude, rugoso, tosco; ver tb. 
sinonímia de malcriado 
cortesia S. f. (s XIII) 1 atributo, característica do que se apresenta de modo 
cortês 2 civilidade, educação no trato com outrem; amabilidade, polidez 
<agradeceu o jantar e por c. convidou-lhes para um passeio> 3 gesto, dito 
delicado, educado 4 cumprimento respeitoso em que se reverencia uma 
pessoa, ger. considerada especial; mesura, vênia <diante do rei, inclinou a 
cabeça por c.> 5 pequeno regalo ou oferta oferecido a alguém como prova 
de amabilidade e atenção <ao sair do restaurante, recebeu flores como c.> 
● cortesias s.f.pl. TAUR 6 saudações ao público que fazem os toureiros 
antes e depois da lide (toureação) ● ETIM cortês + -ia ● SIN/VAR ver 
sinonímia de delicadeza, favor, homenagem e saudação ● ANT brutalidade, 
incivilidade, lapuzice; ver tb. antonímia de delicadeza 
 
 
Como vemos, os dicionários apresentam, em geral, três níveis de acepção 
para a palavra polidez: um primeiro “denotativo”, que é o significado inicial derivado 
de “polir”; um segundo é o significado “figurado” ou “metafórico” de polido/polidez no 
sentido de “delicadeza, cortesia, civilidade, urbanidade”; e o terceiro, que é o nosso 
alvo, a definição técnica de polidez. 
 
Interessante destacar que a segunda acepção parece ter duas faces: uma 




outra que remete a regras de caráter social (“civilidade, urbanidade”). E é dessa 
segunda “face” que provém a definição técnica de polidez, sobretudo o seu aspecto 
de atividade até certo ponto codificada e/ou conjunto de recursos discursivos (e/ou 
lingüísticos).  
 
A noção de polidez se desenvolveu a partir da noção de face de Goffman 
(1971). Para Goffman (1971), há dois conceitos para a palavra polidez: o primeiro, 
sendo um conjunto de normas sociais, estabelecidas por cada sociedade, que 
regulam o comportamento adequado de seus membros; e o segundo, como 
estratégia conversacional, nosso objeto de estudo. 
 
Partindo de um conceito amplo, a polidez é um conjunto de estratégias que 
usamos quando falamos, para que a comunicação seja harmoniosa e fluida. Como 
atividade social, é um mecanismo mediante o qual asseguramos o equilíbrio entre 
falante e ouvinte ou escritor e leitor. No nosso caso, escritor e leitor (advogado e 
juiz). 
 
A polidez é inerente às relações humanas, nas mais variadas instâncias em 
que o ser humano vive, e tem como função geral “possibilitar uma gestão 
harmoniosa da relação interpessoal” (KERBRAT-ORECCHIONI, 1992). A polidez se 
manifesta por atos lingüísticos e não lingüísticos, certamente com a prevalência dos 
primeiros, já que as relações humanas, na sua maioria, ocorrem lingüisticamente, 
ou, no mínimo, são acompanhadas de atos lingüísticos.  
 
A polidez explica por que utilizamos a linguagem do modo como fazemos: 
 
a) por que dizemos mais do que dizemos (como fazemos para transmitir 
significados não literais); 
b) como fazemos para interpretar a linguagem indireta de modo correto. O 
modelo de Brown e Levinson (1987), descrito na Teoria da Polidez, nos 
permite explicar a relação entre o uso da linguagem e o contexto social, e 
chegar a uma interpretação dos padrões de realização das mensagens 
em atos de fala intencionais. Além disso, a teoria nos proporciona uma 





Locher (2004), ao tratar de poder e polidez, define polidez como: 
 
My definition of politeness calls for a qualitative approach to data that takes 
the dynamics of an interaction into account. Politeness cannot be 
investigated without looking in detail at the context, the speakers, the 
situation and the evoked norms. In the end, however, politeness will always 
be identified and evaluated by both the speaker and the hearer as norm-




Mills (2003), por sua vez, sugere a ampliação das definições de polidez e 
impolidez e cita autores que opinam nessa mesma direção: 
 
In contrast to a great deal of research in this area, I believe that impoliteness 
has to be seen as an assessment of someone’s behaviour rather than a 




Com atenção a isso, em nosso trabalho, o qual se baseia fundamentalmente 
em Brown e Levinson (1987), diferentes definições são apresentadas no desenrolar 
do levantamento teórico. 
 
Conforme já abordamos, quando tratamos da polidez verbal, não pensamos 
naquela polidez no sentido cotidiano, mas na eficácia das relações interpessoais 
através da linguagem. Por isso, dizer a verdade, que é norma de eficácia informativa 
contida no princípio de cooperação e nas máximas de Grice (1975), pode ser 
impolido em determinadas circunstâncias. Assim, a polidez é também um dos 
problemas do interesse da pragmática, pois trata da descrição dos princípios que 
guiam a comunicação humana.  





   A minha definição de polidez requer uma aproximação qualitativa dos dados que levem a 
dinâmica da interação em consideração. Polidez não pode ser pesquisada sem observar os 
detalhes, o contexto, os falantes, a situação e as normas evocadas. No final, entretanto, a polidez 
deve ser sempre identificada e avaliada por ambos: o falante e o ouvinte como norma básica e, 
neste sentido, finalmente também moralístico. 
 
14
   Em contraste com a grande concordância na pesquisa nessa área eu acredito que a impolidez 
tem sido vista como uma avaliação de alguns comportamentos em lugar da qualidade intrínseca 





Assim, entende-se por polidez o comportamento lingüístico apropriado, que 
leva em conta as variáveis socioculturais da interação, e que faz com que a intenção 
do emissor seja comunicada de forma eficaz ao destinatário. Quando falamos de 
polidez estamos nos referindo a um comportamento lingüístico que nos chama a 
atenção sobre si mesmo, já que é o que se espera no contexto no qual tem lugar a 
interação. Num sentido amplo, a polidez seria um marco que dá conta da dimensão 
interpessoal dos discursos. 
 
Para Brown e Levinson (1987) a comunicação é um tipo de conduta racional, 
que busca a máxima eficácia. Assim, a comunicação está sujeita ao princípio da 
cooperação de Grice (1975), o qual é entendido como o marco socialmente neutro 
no qual se desenvolvem os intercâmbios comunicativos, e que pressupõe sua 
racionalidade e eficácia. Supõe-se também que somente nos apartamos dele 
quando se tem uma boa razão para fazê-lo, e a polidez – a necessidade de manter 
as relações sociais – pode ser uma destas boas razões (ESCANDELL, 1996). 
 
Iniciaremos comentando as principais teorias sobre polidez. Brown e 
Levinson (1987) devem muito às propostas que os precederam, apresentando os 
aspectos gerais que mais tarde esses dois autores desenvolveram de forma mais 
aprofundada. Primeiramente falaremos de Grice (1975), Lakoff (1973), Fraser (1980) 
e Leech (1983), para depois entrarmos na teoria de Brown e Levinson (1987). 
 
 
2.5 O PRINCÍPIO DE COOPERAÇÃO DE GRICE 
 
 
As teorias fundadoras da polidez surgem do princípio de cooperação na 
conversação exposto por Grice (1975).  
 
Segundo Grice, entre os falantes há um acordo prévio, tácito, de 
colaboração na tarefa de comunicar-se. Ele chama esse acordo “princípio de 
cooperação”. Este princípio compreende certas categorias que o autor chama de 





Essas máximas são: 
  
a) De quantidade: compreende as sub-máximas “que sua contribuição seja 
tão informativa quanto requeira o propósito do diálogo” e “que sua 
contribuição não seja mais informativa do que o necessário”; 
b) De qualidade: “procure que a sua contribuição seja verdadeira”. Contém 
as sub-máximas “não diga algo que acredite ser falso” e “não diga algo 
sobre o que não tenha provas suficientes”; 
c) De relevância: contém uma única máxima, “diga coisas relevantes”; 
d) De modo: “seja claro”. Compreende as sub-máximas “evite ser obscuro”, 
“evite ser ambíguo”, “seja breve” e “seja organizado”. 
 
Uma das conseqüências principais do sistema das máximas é a de que 
possam ser burladas. Estes desvios das normas ocupam um papel central na teoria 
de Grice. Trata-se das chamadas implicaturas, que podem exercer diversas funções 
comunicativas. As implicaturas servem, com freqüência, como estratégias de 
polidez. Por exemplo, a máxima de qualidade pode deixar de ser cumprida por 
motivos de polidez, quando a verdade encerra uma ameaça à imagem do ouvinte. É 
o que normalmente se considera como uma mentira piedosa.  
 
 
2.6 OS ESTUDOS DE ROBIN LAKOFF E FRASER 
 
 
Robin T. Lakoff (1973), a qual pode ser considerada como a mãe da teoria 
moderna de polidez, porque foi ela possivelmente a primeira pesquisadora que 
examinou polidez a partir de uma perspectiva pragmática define polidez como: 
 
[...] a system of interpersonal relations designed to facilitate interaction by 






 (LAKOFF, 1990)  
 
Fraser (1980, apud Haverkate, 1994), sustenta que a polidez verbal reside 
essencialmente no que chama “contrato conversacional”. Entende que esse contrato 
corresponde aos direitos e obrigações mútuas que se estabelecem a partir de uma 
conversação. As convenções correspondentes podem variar de uma cultura para 
outra, mas cabe supor que, na sua maioria, são de caráter universal. Assim, os 
interlocutores fixam explícita ou implicitamente as formas de tratamento, como por 
exemplo, no português brasileiro (PB) a opção entre o uso de o “senhor/a senhora” 
ou “você”.  
 
Estabelecendo uma relação intrínseca entre o contrato conversacional e a 
polidez verbal, Fraser (1980, apud Haverkate, 1994) formula a seguinte definição: 
 
Given this notion of the conversational contract, we can say that an 
utterance is polite, to the extent to which the speaker, in the hearer’s 
opinion, has not violated the rights or obligations which are in effect at that 
moment.
 16
 (1980)  
 
Haverkate (1994) considera importante acrescentar a essa definição de 
Fraser, que as normas de polidez determinam o estilo da interação verbal, porém 
não afetam o conteúdo proposicional do que se comunica. Dito de outra maneira, o 
expressar polidez não é um ato autônomo; é um ato que se efetua como sub-ato do 
ato de fala. Além disso, diz que convém destacar que essa definição não encerra 
nenhuma informação sobre a atualização empírica da polidez, ou seja, sobre as 
distintas formas lingüísticas com que se manifesta. Assim, surge a pergunta: quais 
são as estratégias verbais utilizadas pelo falante polido? Segundo Haverkate, a 
resposta a essa pergunta com tanta ressonância na bibliografia pragmático-
lingüística é a dada por Lakoff (1973).  





   [...] um sistema de relações interpessoais designado para facilitar a interação através da        
minimização do potencial para o conflito e confrontação inerente a toda troca humana. 
 
16
   Dada a noção de contrato conversacional, podemos dizer que um enunciado é polido no sentido 
de que o falante, na opinião do ouvinte, não violou os direitos ou obrigações vigentes naquele 





Em seu trabalho, Lakoff (1973) faz uma releitura do estudo de Grice (1975) 
sobre as máximas conversacionais, e propõe uma série de regras de polidez, a fim 
de limitar ao máximo o risco potencial de conflito numa interação verbal. A sua 
intenção era mostrar que nem sempre as máximas propostas por Grice precisam ser 
respeitadas, indagando qual seria o objetivo básico da interação, isto é, ser claro e 
romper a interação, ou mantê-la? 
 
São duas as regras básicas propostas por essa autora: 
 
a) seja claro; 
b) seja polido. 
 
A primeira quer expressar o mesmo tipo de conteúdo das máximas que 
desenvolvem o princípio de cooperação de Grice (1975), e é dirigida 
fundamentalmente para assegurar uma transmissão eficaz da informação; a 
segunda, recolhe a faceta da relação interpessoal. A polidez se entende como um 
mecanismo que tenta reduzir as tensões criadas na interação. A regra geral “seja 
polido” apresenta três modalidades diferentes: 
 
a) não imponha, mantenha distância; 
b) ofereça opções, use a deferência; 
c) seja amigável, reforce os laços de camaradagem.  
 
A distância é caracterizada como estratégia de impessoalidade. O locutor 
deverá pedir permissão quando considerar necessário entrar em assunto que seja 
da alçada do interlocutor. 
 
Na deferência, o falante permite que o interlocutor tome as suas próprias 
decisões acerca das possíveis interpretações da mensagem. Dessa forma, o falante 
não parecerá impositivo, permitindo que o interlocutor tenha liberdade de ação.  
 
A camaradagem corresponde à informalidade. O interlocutor deve sentir-se 





Uma questão significativa no modelo de Lakoff (1973) diz respeito à questão 
da universalidade das máximas de polidez. Ela afirma que as máximas são 
universais e aceita que os costumes variam, mas diz que as suas afirmações não 
são contraditórias. Segundo a autora, o que ocorre no caso de duas culturas que 
apresentam diferenças na interpretação de boas maneiras de uma ação ou uma 
expressão, é que apresentam as mesmas máximas, com diferente predomínio de 
cada uma delas. 
 
 
2.7 AS MÁXIMAS DE POLIDEZ DE LEECH  
 
 
Leech (1983) propõe um princípio de polidez desenvolvido numa série de 
máximas, assim como Grice (1975). Estabelece uma classificação não estanque de 
categorias de ação: ações que instauram a polidez (agradecer), ações que não 
interferem nela (informar), ações que entram em conflito com ela (ordenar) e ações 
que inviabilizam o bom relacionamento (acusar). 
 
Para o autor, a polidez é o princípio regulador da distância social e seu 
equilíbrio. É o ponto de referência que nos permite medir a adequação entre o 
enunciado e o grau de distância social existente entre os interlocutores. Esse tipo de 
polidez chama-se polidez relativa, pois depende das posições sociais dos 
interlocutores. Existe ainda uma polidez absoluta, que é uma característica própria 
de alguns atos. Como assinala Leech (1983): “algumas elocuções (por exemplo as 
ordens) são inerentemente impolidas e outras (por exemplo os oferecimentos) são 
inerentemente polidas”.  Essa polidez, entendida no sentido absoluto, avalia-se 
numa escala em termos de custo-benefício, que suponha o cumprimento da ação 
para o destinatário ou o emissor.  
 






a) ações que apóiam a polidez: agradecer, felicitar, cumprimentar, convidar, 
oferecer,...; 
b) ações praticamente indiferentes à polidez: afirmar, informar, anunciar,...; 
c) ações que entram em conflito com a polidez: perguntar, pedir, ordenar,...; 
d) ações dirigidas frontalmente contra a manutenção da relação entre os 
interlocutores: ameaçar, acusar, maldizer,... 
 
Observemos que estas quatro categorias não formam grupos fechados, mas 
são pontos chave de um continuum.  
 
Com base nessa classificação, Leech (1983) estabelece dois tipos de 
polidez, positiva e negativa: “A polidez negativa consiste em minimizar a impolidez 
das elocuções impolidas, e a polidez positiva, em maximizar a polidez das polidas” 
(LEECH, 1983). 
 
Enquanto a polidez negativa costuma ser imprescindível para a manutenção 
das boas relações, a polidez positiva é secundária, segundo o autor. Nessa 
perspectiva, um dos aspectos que despertam mais interesse é o das ações que 
podem entrar em conflito com a polidez (as da alínea “c” acima).  
 
O princípio de polidez de Leech (1983) se desdobra também em uma série 
de máximas:  
 
a) máxima de tato: supondo que você é o autorizado e o seu interlocutor é 
que deve autorizar; 
b) máxima de generosidade: minimize seu próprio benefício; maximize o 
benefício do seu interlocutor; 
c) máxima de aprovação: minimize o desprezo em direção ao outro, 
maximize o apreço em direção ao outro; 
d) máxima de modéstia: minimize o apreço a si mesmo, maximize o apreço 
ao outro; 
e) máxima de acordo: minimize o desacordo com o outro, maximize o 
acordo; 





Para o autor, todas essas máximas têm dupla vertente: a polidez negativa é 
mais importante e autenticamente necessária. A polidez positiva tem um valor 
secundário. Nem todas as máximas se aplicam de igual maneira a todos os tipos de 
atos: a máxima de tato funciona nos pedidos; as de generosidade, aprovação e 
modéstia parecem mais gerais; e as de acordo e simpatia serão aplicadas 
principalmente aos atos de tipo assertivo.  
 
A polidez é, então, um princípio regulador da conduta que está situado na 
metade do caminho entre a distância social e a intenção do emissor, tornando 
possível a manutenção do equilíbrio social entre os interlocutores, mesmo que a 
intenção do emissor esteja dentro das máximas qualificadas como inerentemente 
impolidas. Assim, os mecanismos que emprega são estratégias para reduzir ou 
evitar as tensões na interação social.  
 
O enfoque de Leech (1983) tem recebido críticas, por expor excessivas 
máximas não justificadas, devido a princípios independentes, e também porque 
talvez essas máximas sirvam para uma sociedade, e não para outra.  
 
Entendemos que as observações de Leech são de grande importância, haja 
vista o grande número de citações sobre o seu trabalho na grande maioria dos 
estudos sobre polidez. 
 
Historiado esse instrumental teórico sobre polidez (Grice, Lakoff, Fraser e 
Leech), passamos à proposta de Brown e Levinson (1987), modelo que seguiremos 





3 O MODELO DE BROWN E LEVINSON 
 
 
3.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
 
A teoria de Brown e Levinson (1987), apesar de não ser a primeira teoria 
sobre polidez, é certamente a mais influente, o que inumeráveis reações, críticas e 
revisões testemunham, pois estão fundamentadas nessa teoria. Concordamos com 
Eelen (2001) quando diz que os nomes Brown e Levinson podem ser considerados 
como sinônimos de polidez, uma vez que a maioria dos estudos de polidez baseia-
se nesses autores. Ademais, Kerbrat-Orecchioni (1997), afirma que “it is impossible 
to talk about it without referring to Brown & Levinson’s theory” 17.  
 
A noção de imagem social de Goffman (1967) foi retomada por Brown e 
Levinson (1987) na obra Politeness: some universals in language usage, como ponto 
de partida para a sua proposta.  
 
A idéia de polidez, em Brown e Levinson (1987), baseia-se em duas noções: 
 
a) a noção de que a comunicação é uma atividade racional que tem algum 
objetivo; e 
b) a noção de que cada indivíduo deseja preservar a sua face, ou seja, a 
sua imagem pública. 
 
Assim, há duas propriedades básicas que os indivíduos apresentam, as 
quais servem para explicar o seu comportamento comunicativo: a racionalidade e a 
imagem pública. Na primeira, cada indivíduo possui um modo de raciocínio que se 
pode definir precisamente, e que o conduz dos fins que persegue aos meios 










necessários para tentar conseguir tais fins. Esta propriedade está ligada ao princípio 
da cooperação. Na segunda, cada indivíduo tem e reclama para si uma certa 
imagem pública que quer conservar. Esta propriedade está ligada à polidez. 
(ESCANDELL, 1996). 
 
A noção de racionalidade implica o fato de que os interlocutores pensam 
estrategicamente e que têm consciência de suas escolhas lingüísticas. A imagem 
pública (face) consiste em dois tipos de desejo: 
 
a) o desejo de auto-afirmação, de não querer receber imposições, ter 
liberdade de ação: face negativa; e 
b) o desejo de ser aprovado, aceito, apreciado pelo(s) parceiro(s) da 
atividade comunicativa: face positiva. 
  
O termo em inglês face é empregado em sentido metafórico, referindo-se à 
personalidade do homem como membro individual da sociedade da qual forma 
parte. A imagem de cada ser humano se compõe de dois fatores complementares, 
marcados com os termos positivo e negativo. O primeiro fator representa a imagem 
positiva que o indivíduo tem de si mesmo e que aspira seja reconhecida e reforçada 
pelos outros membros da sociedade. O segundo se refere ao desejo de cada 
indivíduo de que seus atos não sejam impedidos por outros.  
 
Brown e Levinson (1987) assumem que, em princípio, tanto o falante como o 
ouvinte, em situações comunicativas, desejam manter a sua própria face e a do 
interlocutor. Entretanto, no mesmo ato da comunicação, a imagem pública nunca é 
estável e fica constantemente ameaçada pelos fatores lingüísticos disponíveis. 
Freqüentemente os interlocutores são levados a cometer atos de ameaça à face 
(Face Threatening Acts ou FTA’s). A necessidade de produzir um enunciado que 
ameace a face do ouvinte e o desejo de não feri-la, como também não ferir a sua 
própria, estão sempre em conflito, o que leva às várias atenuações dos atos de fala. 
 
Três fatores sociais, ou três variáveis, estabelecem o nível da polidez, os 





a) o poder relativo do ouvinte sobre o falante e vice-versa – P (O, F); 
b) a distância social entre os dois – D (F, O); e 
c) o  grau de imposição do próprio ato comunicativo, ou seja, o risco de 
“perder” a face em um contexto cultural específico - Rₓ . 
  
A soma desses fatores determina o “peso” (Wₓ) de um FTA e, assim, 
determina também a escolha de uma estratégia verbal. Brown e Levinson (1987) 
apresentam a seguinte fórmula: 
 
Wₓ = D (S, H) + P (H, S) + Rₓ  
 
Assim, nessa fórmula, Wₓ (weightness) é o peso de um FTA, D (distance) é 
a distância social entre falante e ouvinte, S (speaker) é o falante, H (hearer) é o 
ouvinte, P (power) é o poder e Rₓ (rating of imposition) é o grau de imposição do ato 
comunicativo.  
 
Desse modo, o conceito de imagem pública – ou face - é o elemento 
principal da teoria de Brown e Levinson. Da necessidade de salvaguardá-la é que 
derivam todas as estratégias de polidez.  
 
 
3.2 O CONCEITO DE FACE 
 
 
Passamos a discutir as noções de face, elemento principal da Teoria da 
Polidez de Brown e Levinson (1987).  
 
Segundo Brown e Levinson (1987), a noção e a designação de face positiva 
e negativa derivam primeiramente dos ritos positivo e negativo de Durkheim (1915). 
Observam um elo simples e direto quando tomam emprestada a diferença entre 
polidez positiva e negativa da distinção de Durkheim (1915) entre rito positivo e 
negativo e transcrevem a citação inteiramente: 
 




them is that there is a break of continuity between them and the profane 
beings. ... A whole group of rites has the object of realizing this state of 
separation which is essencial. Since their function is to prevent undue 
mixings and to keep one of these two domains from encroaching upon the 
other, they are only able to impose abstentions or negative acts.
 18
 
(DURKHEIM, 1915).  
 
Goffman (1971), em cuja obra temos que buscar as origens do conceito de 
imagem, como categoria pragmático-lingüística, considera a exortação como um ato 
do falante, cuja finalidade é pedir licença ao interlocutor para infringir esses direitos. 
Para ele, um pedido é: “... asking license of a potentially offended person to engage 
in what could be considered a violation of his rights” 19. 
 
Brown e Levinson (1987) definem polidez da seguinte forma: 
 
Central to our model is a highly abstract notion of face which consists of two 
specific kinds of desire (face-wants) attributed by interactants to one 
another: the desire to be unimpeded in one’s actions (negative face), and 




Em outras palavras, segundo Victoria Escandell (1996), a face tem duas 
vertentes: 
 
Negativa: deseo de tener libertad de acción, de no sufrir imposiciones por 
parte de los demás, de dominar el propio territorio. 
Positiva: deseo de ser apreciado por los demás, y de que otros compartan 





   Por definição, existências sagradas são existências separadas: o que as caracteriza é que há uma 
quebra de continuidade entre elas e as coisas profanas. O grupo inteiro de ritos tem como objeto 
realizar este estado de separação, o qual é essencial. Desde que sua função é prevenir misturas 
indevidas e manter um dos dois domínios da invasão do outro, eles estão aptos para impor 
abstenções ou atos negativos. 
 
19
   ... pedir licença a uma pessoa potencialmente ofendida para participar no que poderia considerar-
se como uma violação de seus direitos. 
 
20
   O centro do nosso modelo o ocupa uma noção muito abstrata de face, que consiste em dois tipos 
específicos de desejos (face-wants), que os interlocutores se atribuem mutuamente: o desejo de 
que alguém não veja impedidos seus atos (negative face) e o desejo de que os atos de alguém 





los mismos deseos. 
21
 (ESCANDELL, 1996) 
 
O conceito de face é muito abstrato e consiste em dois tipos específicos de 
desejo (face wants) atribuído à interação de um para outro: o desejo impedido em 
uma ação (negative face) e o desejo (em alguns casos) aprovado (positive face). 
Esta é a noção de face, a qual se sustenta universal, mas que em qualquer 
sociedade particular espera ser o sujeito de muita elaboração cultural. Por outro 
lado, deve ser apreciado o núcleo do conceito para especificações culturais 
diversas, tais como: que tipos de atos ameaçam face, que classe de pessoas tem 
especial direito para face-protection e que tipo de estilo pessoal ameaçam a face 
(em termos de simpatia, desenvoltura, relações sociais, etc.). Assim, as noções de 
face estão naturalmente ligadas às mais fundamentais idéias a respeito da natureza 
da pessoa social, honra ou virtude, vergonha e redenção, e também conceitos 
religiosos - assuntos tratados por Geertz (1960) quanto à descrição da religião 
javanesa.  
 
A imagem pública é para Brown e Levinson (1987) uma noção abstrata e 
universal, que inclui dois tipos de desejos: o de não ser incomodado (face negativa) 
e o de ser apreciado (face positiva). Assim, a interação é considerada como um 
elemento potencialmente ameaçador da imagem (perder a imagem), e a obrigação 
dos participantes no evento comunicativo é de preservá-la (salvar a imagem) dos 
atos potencialmente ameaçadores (FTA’s), mediante o trabalho de manter a imagem 
(ou facework). Desta perspectiva, o ato de emitir uma opinião crítica, por exemplo, 
constitui um ato potencialmente ameaçador para o amor próprio do criticado. Para 
evitá-lo, é necessário o trabalho de reparação da imagem (facework), que consiste 




Aparece, pues, que la originalidad del trabajo de Brown e Levinson consiste, 




21  Negativa: desejo de ter liberdade de ação, de não sofrer imposições pelos outros, de dominar o 
próprio território. 




finalmente, sobre todo, en cruzar Searle con Goffman, es decir, en ‘reciclar’ 
la noción de acto de habla, considerando estos actos en relación con los 
efectos que pueden tener sobre las imágenes de las partes presentes y, al 
mismo tiempo, volviendo esta noción apta para servir de base a una teoría 
nueva de la cortesía. Fruto principal de este cruce: la noción de FTA, pero 
también toda suerte  de nociones y categorías descriptivas anexas, como 
las que componen la panoplia de esos suavizadores (softeners o 
mitigadores) que la lengua pone generosamente a nuestra disposición, a fin 
de que podamos ‘pulir’ las aristas de otro modo demasiado aceradas de los 
FTA’s que nos vemos llevados a cometer, volviéndolas así menos hirientes 
para las delicadas imágenes de nuestros compañeros de interacción. 
22
 
(KERBRAT-ORECCHIONI, 2004)  
 
Segundo Haverkate (1994), a maior parte dos estudos dedicados ao 
conceito de imagem está centrada na análise das estratégias que servem para 
proteger a imagem negativa do interlocutor. O foco de interesse, portanto, são as 
normas de interação que estabelecem que os atos do indivíduo não sejam 
impedidos injustificadamente.  
 
 
3.3 AS ESTRATÉGIAS DE POLIDEZ DE BROWN E LEVINSON 
 
 
Brown & Levinson (1987) distinguem uma série de estratégias 
conversacionais usadas pelos interlocutores para atenuar as ações ameaçadoras. 
Essas estratégias vão desde a estratégia de evitar tais ações completamente até 
realizá-las de diferentes maneiras, atendendo à imagem positiva ou negativa do 





   Parece, pois, que a originalidade do trabalho de Brown e Levinson consiste, finalmente, 
sobretudo, em sobrepor Searle e Goffman, ou seja, em reciclar a noção clássica de ato de fala, 
considerando estes atos em relação aos efeitos que podem ter sobre as imagens das partes 
presentes e, ao mesmo tempo, tornando esta noção apta para servir de base a uma teoria nova da 
polidez. Fruto principal desta sobreposição: a noção de FTA, mas também todo tipo de noções e 
categorias descritivas anexas, como as que compõem o conjunto desses atenuadores (softeners 
ou mitigadores) que a língua põe generosamente à nossa disposição, a fim de que possamos polir 
as arestas de outro modo muito endurecidas dos FTA‟s que nos vemos levados a cometer, 






interlocutor e, de passagem, envolvendo a sua própria. Quanto mais indireto é o ato 
comunicativo, menos ameaçador ele é, pois permite mais espaço para a 
negociação. 
 
Os tipos de estratégias existentes e as circunstâncias que determinam a 
escolha de uma ou outra estratégia de polidez são cinco, segundo Brown e Levinson 
(1987): 
 
a) aberta e direta, sem reparação (on record, without redress): o falante 
mostra abertamente o desejo de transmitir sua intenção e não quer 
neutralizar um dano potencial (Ex.: Leia a petição.); 
b) aberta e indireta, com reparação e com polidez positiva (on record, with 
redress, with positive politeness): o falante formula um enunciado por 
meio de uma pergunta e mostra que deseja as mesmas coisas que o 
ouvinte; dirige-se à face positiva do ouvinte (Ex.: Pode ler a petição?); 
c) aberta e indireta, com reparação e com polidez negativa (on record, with 
redress, with negative politeness): neste caso, além de formular uma 
pergunta, o falante insere um elemento de negação, uma expressão de 
gentileza e o verbo está no futuro do pretérito. O falante busca satisfazer 
a face negativa do ouvinte (Ex.: Você não se importaria de ler a petição, 
por favor?); 
d) encoberta (off record): o falante não evidencia sua verdadeira intenção, 
não se comprometendo com a interpretação realizada pelo ouvinte (Ex.: 
A petição não foi lida.); 
e) evitar completamente a realização do ato ameaçador: o falante evita 




As estratégias incluem vários recursos lexicais, gramaticais e discursivos e 
também a entonação e as formas de tratamento, que entram em jogo de maneiras 





Brown & Levinson (1987) consideram 15 estratégias de polidez positiva, 
listam 10 estratégias de polidez negativa e 15 off record. Contudo, como já 
mencionamos, os autores consideram, na interação, uma série de fatores sociais.  
 
Apresentamos a seguir um quadro contendo as estratégias e sub-




Estratégias de polidez propostas por Brown e Levinson (1987) 
Polidez 
positiva 
1. Perceba o outro. Mostre-se interessado pelos 
desejos e necessidades do outro. 
2. Exagere o interesse, a aprovação e a simpatia pelo 
outro. 
3. Intensifique o interesse pelo outro. 
4. Use marcas de identidade de grupo. 
5. Procure acordo. 
6. Evite desacordo. 
7. Pressuponha, declare pontos em comum. 
8. Faça brincadeiras. 
9. Explicite e pressuponha os conhecimentos sobre 
os desejos do outro. 
10. Ofereça, prometa. 
11. Seja otimista. 
12. Inclua o ouvinte na atividade. 
13. Dê ou peça razões, explicações. 
14. Simule ou explicite reciprocidade. 
15. Dê presentes. 
Polidez 
negativa 
1. Seja convencionalmente indireto. 
2. Questione, seja evasivo. 
3. Seja pessimista. 




5. Mostre respeito. 
6. Peça desculpas. 
7. Impessoalize o falante e o ouvinte. Evite os 
pronomes “eu” e “você”. 
8. Declare o FTA como uma regra geral. 
9. Nominalize. 
10. Vá diretamente como se estivesse assumindo o 




1. Dê pistas. 
2. Dê chaves de associação. 
3. Pressuponha.  
4. Diminua a importância. 
5. Exagere, aumente a importância. 
6. Use tautologias. 
7. Use contradições. 
8. Seja irônico. 
9. Use metáforas. 
10. Faça perguntas retóricas. 
11. Seja ambíguo. 
12. Seja vago. 
13. Hipergeneralize. 
14. Desloque o ouvinte. 
15. Seja incompleto, use elipse. 
 
 
Brown e Levinson (1987) comparam exemplos do inglês, do tamil e do 
tzeltal. Apresentamos a seguir alguns de seus exemplos do inglês, com as devidas 
traduções, a fim de explicitar esses conceitos antes de entrar na análise do corpus. 
Deixamos de lado os exemplos do tamil e do tzeltal, pois os exemplos do inglês são 






3.3.1 Bald on Record 
 
 
A estratégia chamada bald on record supõe que a intenção comunicativa do 
falante está bem clara e que ele observa as máximas do princípio de cooperação de 
Grice (1975). Essa estratégia, que se apresenta como, digamos, impolida, é usada 
em circunstâncias específicas: quando existe alguma urgência ou emergência e a 
preocupação com a face fica em segundo lugar; quando o enunciado é proferido 
para atender os interesses do ouvinte e não requer os sacrifícios da face do falante; 
quando o poder social (status) do falante é muito superior ao do ouvinte. 
 
Assim, trazemos alguns exemplos dados por Brown e Levinson (1987) 
referentes às circunstâncias acima: 
 
a) quando existe alguma urgência ou emergência e a preocupação com a 
face fica em segundo lugar: 
Help!  
[Me ajude!] 
comparado com a não urgência de  
Please, help me, if you would be so kind. 
[Por favor, me ajude, por gentileza.] 
 
b) quando o enunciado é proferido para atender os interesses do ouvinte e 
não requer os sacrifícios da face do falante: 
Careful! He’s a dangerous man. 
[Cuidado! Ele é um homem perigoso.] 
 
c) quando o poder social (status) do falante é muito superior ao do ouvinte: 
Bring me wine, Jeeves. 








3.3.2 Polidez Positiva 
 
 
As estratégias da chamada polidez positiva são baseadas na “aproximação” 
do falante ao ouvinte, enquanto as da polidez negativa no “evitamento” dos conflitos, 
em uma espécie de “fuga”. Ao usar a polidez positiva, a “polidez de solidariedade”, o 
falante procura o acordo com seu ouvinte. Isso pode ser feito demonstrando o 
interesse pelas coisas do interlocutor, a simpatia por ele, manifestando os interesses 
e conhecimentos comuns por pertencer ao mesmo grupo. 
 
 ESTRATÉGIAS DE POLIDEZ POSITIVA 
 
1. Perceba o outro. Mostre-se interessado pelos desejos e necessidades do 
outro. 
 
Goodness, you cut your hair! (...) By the way, I came to borrow some flour. 
[Minha nossa, você cortou o cabelo! (...) A propósito, eu vim tomar 
emprestado um pouco de farinha.] 
 
You must be hungry, it’s a long time since breakfast. How about some lunch? 
[Você deve estar com fome, já passou um longo tempo do café da manhã. 
Que tal um almoço?] 
 
2. Exagere o interesse, a aprovação e a simpatia pelo outro. 
 
Yes, isn’t ghástly the way it always seems to rain just when you’ve hung your 
laundry out! 
[Sim, não é justamente horrível o modo como sempre parece chover justo 
quando você estendeu suas roupas!] 









3. Intensifique o interesse pelo outro. 
 
Trata-se de um modo de intensificar o interesse pelo outro e valorizar a sua 
própria contribuição para a conversação por meio de fazer uma boa história, 
colocando o ouvinte no meio dela. 
 
I come down the stairs, and what do you think I see? – a huge mess all over 
the place, the phone’s off the hook and clothes are scattered all over... 
[Eu caí das estrelas, e o que você acha que eu vi? – uma grande bagunça 
em todo o lugar, o telefone fora de lugar e as roupas espalhadas por toda a parte.] 
 
You always do the dishes! I’ll do them this time. 
[Você sempre lava a louça! Eu o farei desta vez.] 
 
4. Use marcas de identidade de grupo. 
 
Bring me your dirty clothes to wash, honey. 
darling. 
Johnny. 
[Traga-me suas roupas sujas para lavar, docinho/ querido/ Johnny.] 
 
 Here mate, I was keeping that seat for a friend of mine... 
[Aqui parceiro, eu estava guardando este assento para um amigo meu.] 
 
5. Procure acordo. 
 
A: I had a flat tyre on the way home. 
B: Oh God, a flat tyre! 
[A: Tive um pneu esvaziado no caminho de casa.] 
[B: Oh Deus, um pneu esvaziado!] 
 
A: John went to London this weekend! 




[A: John foi para Londres neste final de semana!] 
[B: Para Londres!] 
 
6. Evite desacordo. 
 
A: That’s where you live, Florida? 
B: That’s where I was Born. 
[A: É onde você mora, Florida?] 
[B: É onde eu nasci.] 
 
A: Can you hear me? 
B: Barely. 
[A: Você pode me ouvir?] 
[B: Um pouco.] 
 
7. Pressuponha, declare pontos em comum. 
 
A: Oh this cut hurts awfully, Mum. 
B: Yes, dear, it hurts terribly, I know. 
[A: Oh este corte dói muito, mamãe.] 
[B: Sim querido, ele dói terrivelmente, eu sei.] 
 
Don’t you think it’s marvellous!? 
[Você não acha que é maravilhoso?] 
 
8. Faça brincadeiras. 
 
OK if I tackle those cookies now? 
[Tudo bem se eu atacar aqueles biscoitos agora?] 
How about lending me this old heap of junk? (H’s new Cadillac) 
[Que tal você me levar nesse monte de traste? (O ouvinte tem um Cadillac 
novo)] 
 





Look, I know you want the car back by 5.0, so should (n’t) I go to town now? 
(request) 
[Olhe, eu sei que você quer o carro de volta as 5, então eu poderia (ou não) 
ir para a cidade agora? (pedido)] 
 
I know you love roses but the florist didn’t have any more, so I brought you 
geraniums instead. (offer + apology) 
[Eu sei que você adora rosas mas a florista não tinha mais, então eu trouxe 
gerânios no lugar. (oferta + desculpas)] 
 
10. Ofereça, prometa. 
 
Oferta e promessa são o natural resultado da escolha dessas estratégias; 
mesmo se elas forem falsas. Elas demonstram as boas intenções do falante em 
satisfazer a face positiva do ouvinte. 
 
I’ll drop by sometime next week. 
[Eu te farei uma visita curta neste fim de semana]. 
 
11. Seja otimista. 
 
Wait a minute, you haven’t brushed your hair! (as husband goes out of the 
door) 
[Espere um minuto, você não penteou os seus cabelos! (quando o marido 
sai pela porta)] 
 
I’m borrowing your scissors for a sec – OK? 
[Eu estou tomando emprestadas suas tesouras por um segundo – tudo 
bem?] 
 
12. Inclua o ouvinte na atividade. 
 




[Vamos parar para um lanche. (Eu quero um lanche, então vamos parar.)] 
 
Give us a break. (i. e. me) 
[Dê-nos um tempo. (me)] 
 
13. Dê ou peça razões, explicações. 
 
Why don’t we go to the seashore! 
[Por que nós não vamos para a praia!] 
 
Why didn’t you do the dishes?! 
[Por que você não lava a louça?!] 
 
14. Simule ou explicite reciprocidade. 
 
I’ll do X for you if you do Y for me. 
[Eu farei X para você se você fizer Y para mim.] 
 
I did X for you last week, so you do Y for me this week. 
[Eu fiz X para você semana passada, então você faz Y para mim esta 
semana.] 
 
15. Dê presentes para o ouvinte (coisas, simpatia, compreensão, 
cooperação). 
 
O falante pode satisfazer a face positiva do ouvinte satisfazendo alguns 
desejos do ouvinte. Aqui temos a clássica ação de polidez positiva de dar presentes, 
não só presentes tangíveis, mas relações humanas como o desejo de ser querido, 









3.3.3 Polidez Negativa 
 
 
As estratégias da polidez negativa procuram evitar conflitos e se dirigem à 
face negativa do interlocutor. Entretanto, essas estratégias costumam ser mais 
indiretas (embora mais raramente também possam ser diretas), incluir modalidade 
verbal, tautologias, elipses, metáforas, ironias, ambigüidades: enfim, vários tipos de 
expressões “evitadoras de conflito” específicas e outros meios para minimizar a 
imposição (Rx), violando, com isso, freqüentemente, as máximas griceanas.  
 
Young (1994, apud Eelen, 1994) interpreta a teoria de Brown e Levinson 
como sendo sobre “universal principles of sociability” 23 e esses autores também 
insinuam isso, quando discutem estratégias de polidez negativa a partir de uma 
perspectiva intercultural, dizendo: 
 
When we think of politeness in Western cultures, it is negative-politeness 
behaviour that springs to mind. In our culture, negative politeness is the 
most elaborate and the most conventionalized set of linguistic strategies for 
FTA redress; it is the stuff that fills the etiquette books (but not exclusively – 
positive politeness gets some attention). 
24
 (BROWN E LEVINSON, 1987) 
 
 
 ESTRATÉGIAS DE POLIDEZ NEGATIVA 
 
1. Seja convencionalmente indireto. 
 
Why for God’s sake are you painting your house purple?! 
in the world 





  princípios universais de sociabilidade 
 
24
  Quando pensamos sobre a polidez nas culturas ocidentais, o primeiro que nos vem à cabeça é o 
comportamento de polidez negativa. Em nossa cultura, a polidez negativa é a categoria mais 
elaborada e convencionalizada das estratégias lingüísticas para a compensação de FTA; é a 






in Christ’s name 
the hell 
[Por que por amor de Deus você está pintando sua casa de roxo?!] 
[no mundo] 
[em nome de Cristo] 
[inferno] 
 
You could perhaps pass the salt. 
[Você poderia talvez passar o sal.] 
 
2. Questione, seja evasivo. 
 
This paper is not technically social anthropology. 
[Este artigo não é tecnicamente antropologia social.] 
 
I suppose that Harry is coming. 
guess 
think 
[Eu suponho/acho/penso que Harry está vindo.] 
 
3. Seja pessimista. 
 
Now (at the end of the month) you will no have any money, will you? 
[Agora (até o fim do mês) você não terá nenhum dinheiro, você terá?] 
 
4. Minimize a imposição. 
 
Could I have a taste (slice) of that cake? 
[Eu poderia experimentar (um pedaço) daquele bolo?] 
 
Just a second. (a few minutes) 
[Só um segundo. (alguns minutos)] 
 





Excuse me, sir, but would you mind if I close the window? 
[Desculpe-me, senhor, mas o senhor se importaria se eu fecho a janela?] 
 
6. Peça desculpas. 
 
I don’t want to bother you, but... 
interrupt 
[Eu não quero incomodar/interromper você, mas...] 
 
7. Impessoalize o falante e o ouvinte. Evite os pronomes “eu” e “você”. 
 
It is necessary that... 
[É necessário que...] 
 
It would be desirable (for me)... 
[Deveria ser desejável (para mim)...] 
 
8. Declare o FTA como uma regra geral. 
 
We don’t sit on tables, we sit on chairs, Johnny. 




(a) We regret that we cannot... 
(b) It is regretted/regrettable that we cannot... 
(c) It is our regret that we cannot... 
 
(a) [Nós lamentamos que nós não possamos...] 
(b) [É lamentado/lamentável que nós não possamos...] 





Temos que (c) é mais formal que (b) e (b) que (a). A versão (a) parece muito 
mais uma sentença do inglês falado e a (c) do escrito. Então, como o sujeito está 
nominalizado, a sentença fica mais formal em (c). 
 
10. Vá diretamente como se estivesse assumindo o débito, ou como se 
não estivesse endividando o ouvinte. 
 
I could easily do it for you. (oferta) 
[Eu poderia facilmente fazê-lo para você.] 
 
I’d be eternally grateful if you would... (pedido) 
[Eu seria eternamente grato se você pudesse...] 
 
 
3.3.4 Off Record 
 
 
Há também as estratégias chamadas de off record ou encobertas. Com o 
uso desse tipo de estratégia, a intenção comunicativa do falante está longe de ser 
clara, e o ouvinte terá que se esforçar para ativar os mecanismos de inferência e 
tentar descobrir as intenções do falante. Estão aqui insinuações, exageros, 
ambigüidades, ironia, metáforas, tautologias, etc.  
 
 
 ESTRATÉGIAS OFF RECORD 
 
1. Dê pistas. 
 
It’s cold in here. (Shut the window) 
[Está frio aqui. (Feche a janela)] 
 
This soup’s a bit bland. (Pass the salt) 





2. Dê chaves de associação. 
 
My house isn’t very far away... There’s the path that leads to my house. 
(Please come visit me) 
[A minha casa não é muito longe... Há o caminho que conduz para a minha 




I washed the car again today.  
[Eu lavei o carro de novo hoje.] 
 
4. Diminua a importância. 
 
A: What do you think of Harry? 
B: Nothing wróng with him. (I don’t think he’s very good) 
[A: O que você pensa do Harry?] 
[B: Nada errado com ele. (Eu não penso que ele é muito bom) 
 
5. Exagere, aumente a importância. 
 
I tried to call a húndred times, but there was never any answer. 
[Eu tentei ligar umas cem vezes, mas nunca havia qualquer resposta.] 
 
Why are you álways smoking? 
[Por que você está sempre fumando?] 
 
6. Use tautologias. 
 
War is war. 
[Guerra é guerra.] 
 
You’re men, why don’t you do something about it? 





7. Use contradições. 
 
A: Are you upset about that? 
B: Well, yes and no. 
I am and I’m not. 
[A: Você está perturbado sobre aquilo?] 
[B: Bem, sim e não.] 
[estou e não estou.] 
 
8. Seja irônico. 
 
Because perhaps I wánt to go looking for trouble. (Of course I don’t!) 
[Porque talvez eu queira procurar por problema. (É claro que não!) 
 
John’s a real genius. (after John has just done twenty stupid things in a row) 
[O John é realmente um gênio. (depois de John ter feito vinte coisas 
estúpidas em uma briga)] 
 
9. Use metáforas. 
 





[O Harry é realmente um peixe. (Ele bebe como um peixe)] 
[nada] 
[é magro] 
[tem sangue frio] 
 
10. Faça perguntas retóricas. 
 




[Quantas vezes eu tenho que te dizer...? (Muitas vezes)] 
 
What can I say? (Nothing, it’s so bad) 
[O que eu posso dizer? (Nada, é tão ruim)] 
 
11. Seja ambíguo. 
 
John’s a pretty sharp cookie. 
smooth 
 
[John é uma pessoa muito esperta/rude.] 
 
[John é uma pessoa muito confiável/falsa.] 
 
As orações acima podem ser elogio ou insulto, dependendo da conotação de 
sharp ou smooth que for utilizada. 
 
12. Seja vago. 
 
I’m going (you know where) 
[Estou indo (você sabe onde)] 
 
Looks like someone may have had too much to drink. 




He who laughs last laughs longest. 
[Quem ri por último ri mais tempo.] 
 
A penny saved is a penny earned. 
[Um centavo salvo é um centavo ganho.] 
 





Neste caso, diferentemente dos anteriores, Brown e Levinson (1987) citam 
um exemplo de Tripp (1972), em que a secretária num escritório pede para outra – 
mas com polidez negativa – que passe o grampeador, em circunstância em que o 
professor está muito mais perto do grampeador do que a outra secretária. A face do 
professor não é ameaçada, e ele pode escolher fazê-lo ele mesmo como um bônus. 
 
15. Seja incompleto, use elipse. 
 
Well, if one leaves one’s tea on the wobbly table... 












O presente trabalho enfoca as estratégias de polidez utilizadas durante um 
processo judicial à luz da Teoria da Polidez de Brown e Levinson. Estas estratégias 
dependem do objetivo ou objetivos visados por cada peça processual, como 
demonstrar um direito próprio na petição inicial, defender-se de uma acusação na 
contestação, ou mesmo decidir na sentença, em que o Juiz, diante da imparcialidade 
que lhe é exigida pela lei, utiliza-se de um vocabulário e argumentação próprios para 
aquele ato. 
 
A lei nos traz, objetivamente, os elementos que devem constar da petição 
inicial num processo. O artigo 282 do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973) estabelece que: 
 
Art. 282. A petição inicial indicará: 
I – o juiz ou tribunal, a que é dirigida; 
II – os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do 
autor e do réu; 
III – o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 
IV – o pedido, com as suas especificações; 
V – o valor da causa;  
VI – as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos 
fatos alegados; 
VII – o requerimento para a citação do réu.  
 
Pela leitura da parte negritada acima transcrita, vemos que o autor da ação 
expõe, por meio do seu procurador, na petição inicial, em resumo, os fatos e os 
fundamentos do seu pedido, bem como as provas pelas quais pretende demonstrar 





A polidez varia de acordo com o tema e com o deslinde do processo. O 
objeto em si, se cível ou criminal, por exemplo, pode demonstrar essa variação. No 
entanto, não é só isso: a diferença de estar no pólo ativo (autor) ou no pólo passivo 
(réu) da demanda jurisdicional pode acarretar o uso de um ou de outro recurso 
lingüístico.  
 
Para a análise do corpus, utilizaremos subsídios retirados do levantamento 
teórico, tais como conceitos e estratégias de polidez, noções de face, poder e 
distância, encontrados em Brown e Levinson (1987) e na bibliografia que trata e 
desenvolve a teoria. 
 
O corpus deste trabalho consiste em petições iniciais em processos cíveis 
colhidos no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Escolhemos petições da área 
cível do Direito para termos dados de mesma área e que tivessem a possibilidade de 
variação em relação à presença de estratégias de polidez, ou de impolidez (como 
veremos mais adiante). Deixamos de lado, assim, petições de ações de outras áreas 
do Direito, a fim de termos dados homogêneos e comparáveis.  
 
Assim, propomos aqui o estudo, na petição inicial cível, da utilização da 
polidez no discurso jurídico. Tal estudo pode revelar a intensidade e a relevância do 
uso das variadas formas de polidez, como propõem Brown e Levinson (1987). 
 
Para efeitos de análise, trazemos sete petições de processos cíveis, as 
quais foram digitalizadas e encontram-se em anexo. Serão destacadas em cores 
diferentes as diferentes estratégias de polidez encontradas, conforme legenda 
explicativa, nessas sete petições. Além dos destaques no anexo 1, a primeira 
petição será analisada também no corpo deste texto, detalhadamente, com o fim de 
exemplificação. 
 
Trazemos a seguir um modelo de petição, com algumas observações, para, 







4.2 MODELO DE PETIÇÃO 
 
 
Antes de entrar na análise do corpus propriamente dita, gostaríamos de 
trazer um breve exemplo de modelo de petição cível com algumas instruções de 
ordem prática feitas para profissionais do Direito (COLNADO e de SOUZA, 2009, p. 
2-3): 
 
ENDEREÇAMENTO (art. 282, I) 
Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ___ Vara Cível da 
Comarca de ____ 
QUALIFICAÇÃO DAS PARTES (art. 282, II) 
Fulano de Tal, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador do RG n. ___ e 
inscrito no CPF n. ___, residente e domiciliado na Rua ___, Cidade de ___, 
Estado de ___, CEP ___. 
DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO (art. 282, 
III) 
A narração dos fatos deve ser clara e concisa, procurando evitar-se 
agressões, palavras de baixo calão e longas narrativas. Deve-se procurar 
destacar todos os pontos importantes de forma direta, uma vez que a 
narrativa dos fatos deve procurar justificar e demonstrar de modo 
inequívoco o pedido do Autor. 
DO PEDIDO (art. 282, IV) 
Ante do exposto, requer-se a condenação da ré ao pagamento do principal 
da dívida no valor de ___. 
DO VALOR DA CAUSA (art. 282, V) 
Dá à causa o valor de R$ ___ (valor também por extenso) 
Atribui-se à presente o valor de R$ ___ (valor também por extenso) 
DAS PROVAS (art. 282, VI) 
Para a comprovação do alegado requer-se a produção de todos os meios 
de prova em direito admitidos. 
Requer-se provar o alegado com o depoimento pessoal do réu, sob pena de 
confesso, inquirição das testemunhas, que comparecerão 
independentemente de intimação, e demais meios de prova permitidos em 
lei. 
DA CITAÇÃO (art. 282, VII) 
Requer-se a citação do réu para comparecer e defender-se na audiência 





Sobre os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido, Colnado e de Souza 
(2009) estabelecem que “a narração dos fatos deve ser clara e concisa, procurando 
evitar-se agressões, palavras de baixo calão e longas narrativas”. Tal observação é 
de suma importância para a nossa análise, tendo em vista que agressões aparecem 
nos dados, como casos de imposição. Alertam também que “deve-se procurar 
destacar todos os pontos importantes de forma direta, uma vez que a narrativa dos 
fatos deve procurar justificar e demonstrar de modo inequívoco o pedido do Autor”. 
Quando esses autores falam em “forma direta”, não estão se referindo à forma direta 
lingüística, a qual veremos como estratégia on record, mas sim a evitar longas 
narrativas. Os autores escrevem para advogados, não pensando em termos 
lingüísticos. A demonstração de modo inequívoco poderá ser realizada de várias 
formas, o que será objeto de estudo. Nos pedidos finais, os autores indicam o uso 






Nos seguintes trechos selecionados, de uma primeira petição escolhida para 
análise, temos exemplos de estratégias de polidez positiva, de polidez negativa, off 
record, e, ainda, de impolidez. Observamos que, apesar de os autores da ação 
necessitarem e almejarem um provimento jurisdicional a seu favor, utilizam-se, 
através de seu advogado, de algumas estratégias que, a princípio, poderiam ferir as 
regras dos manuais mais utilizados no Direito. No entanto, tais estratégias que 
aparecem como imposições, são, na maioria das vezes, amenizadas, como 
veremos.  
 
Assim, a princípio, há distância social entre os interlocutores (advogado dos 
autores da ação) e juiz. Pode-se dizer que advogado ostenta menos poder, já que 
depende de uma decisão (sentença) que será dada pelo juiz. Não há relação de 
hierarquia juridicamente, no entanto socialmente o advogado ostenta menos poder 





Apresentamos aqui a análise de trechos de uma petição inicial, a qual se 
encontra completa no anexo 1, com o fim de exemplificar as estratégias. Nos anexos 
(1 a 7) apresentamos a ocorrência de estratégias destacando-as com diferentes 
cores, conforme legenda. Com a análise da incidência das estratégias, chegaremos 
à conclusão do que prevalece no corpus escolhido. 
 
Observamos que nesta análise, quando falamos em “imposição”, estamos 
nos referindo aos atos de ameaça à face (FTA’s), estudados no levantamento 
teórico. 
 
Trata-se de ação de revisão de contrato efetuado pela parte autora com uma 
instituição financeira, na qual, em resumo, discute os juros cobrados pela instituição. 
Transcrevemos alguns trechos, e após cada um deles, comentamos.  
 
Tendo em vista o descaso e pouca consideração da REQUERIDA, 
quanto a cobrar valores abusivos e exagerados, os REQUERENTES 
não vislumbram outra alternativa, senão o ajuizamento da presente 
ação. 
 
A parte autora, através de seu advogado, inicia a petição afirmando e 
justificando o ajuizamento da ação, ao explicar o porquê, ou seja, o “descaso e 
pouca consideração”. Aqui está sendo direta, sem rodeios, tentando proteger a sua 
face, e ferindo a face negativa da outra parte, ao usar palavras impositivas. A 
petição já inicia, então, com exemplo de imposição. Haveria manutenção da 
distância social e inverte-se o poder, já que o advogado investe-se na função de juiz 
ao “julgar” a outra parte, havendo inversão de papéis em relação ao poder.  
 
No entanto, na segunda parte em destaque, afirma que os requerentes não 
vislumbram outra alternativa a não ser o ajuizamento da ação, ou seja, o advogado 
está utilizando-se de estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 4), minimizando 
a imposição feita anteriormente. Sendo assim, o caráter impositivo da primeira parte 
é abrandado pela segunda parte. Desse modo, a imposição fica abarcada pela 
estratégia de polidez negativa. Com isto, mantém-se a distância e a relação de 





Na parte concernente ao direito geral das obrigações, uma das alterações 
mais significativas processadas pelo novo Código Civil (Lei n. 10.406, 
de 10 de janeiro de 2.002), foi a que tem por fundamento a manutenção 
do equilíbrio econômico do contrato, princípio há muito consagrado na 
doutrina e jurisprudência. 
 
Na primeira parte está presente a sub-estratégia de polidez negativa 4, pois 
o advogado se apóia em uma alteração legislativa, minimizando a imposição. 
Mantém-se a distância social e o poder.  
 
O termo “mais significativas” é estratégia off record (sub-estratégia 5: 
exagere, aumente a importância). No entanto, o exagero fica encaixado na 
estratégia de polidez negativa. 
 
Na segunda parte destacada, aparece também a mesma sub-estratégia de 
polidez negativa, a 4, minimizando a imposição, mantendo-se a distância social e o 
poder. Ocorre o mesmo já comentado no parágrafo anterior, em relação à expressão 
“há muito consagrado”. 
 
Assim, o princípio pacta sunt servanda (os contratos devem ser 
cumpridos) sofre um abrandamento, daí havendo a necessidade de 
intervenção do Poder Judiciário, de modo a restaurar a igualdade 
contratual entre as partes. 
 
Nesse trecho, o autor minimiza a imposição ao juiz, ao se apoiar em um 
princípio para fazer seu pedido, estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 4).  
 
Afirma que há a necessidade de intervenção do Poder Judiciário, ou seja, 
está dizendo de maneira encoberta que é necessária a atuação do juiz a quem faz o 
pedido, fazendo-o com respeito e impessoalizando a figura do juiz (sub-estratégia 7 





Ainda, o advogado emprega “de modo a restaurar”, com o verbo no infinitivo, 
o que minimiza a imposição (estratégia negativa, sub-estratégia 4). Poderia ter 
escrito “para que o Judiciário restaure...”, o que seria caso de imposição.  
 
Nos três casos acima, há preservação da distância e do poder. 
 
Segundo o novo Código Civil, as disposições sobre a onerosidade 
excessiva, a teor dos artigos 478 usque 480, revelam-se inaugurais, porque 
não contempladas no velho Código, de 1916. Favor conferir na íntegra o 
disposto no artigo 480, a saber (sublinhas e negritos nossos): 
 
Neste exemplo há uso de estratégia de polidez negativa, ao advogado pedir 
o favor ao Juiz de conferir o artigo citado a seguir, configurando a sub-estratégia 7, 
da impessoalização do juiz, pois há o emprego de “favor conferir”, e não de “confira”. 
O uso do infinitivo fez esse papel de retirar o caráter impositivo do imperativo, por 
ser uma forma impessoal. Assim, há manutenção da distância social e do poder.  
 
Donde, portanto, pelas novas previsões agora encartadas na 
codificação, poder-se [sic] fazer algumas considerações, a saber: a) 
aplicação restrita aos contratos de execução continuada ou diferida; b) 
modificação eqüitativa das condições contestadas, pela parte beneficiada, 
na hipótese de continuidade do pactuado; e c) redução de valor ou 
alteração da forma de execução da prestação, nos contratos cujas 
obrigações são unilaterais, por sua natureza. 
 
Neste caso, o autor minimiza a imposição (sub-estratégia 4 de polidez 
negativa), tendo em vista pautar-se na nova legislação. “Donde, portanto” revela que 
já havia falado da nova legislação no parágrafo anterior, tornando-se “óbvio” um 
deferimento nesse sentido. Assim, “portanto” é a única conclusão, é uma imposição. 
No entanto, a imposição está abrandada pelo uso de estratégia de polidez negativa, 
preservando a sua face e também a do juiz, já que a responsabilidade é transferida 
para a norma jurídica, e não para a parte que pede, nem ao magistrado que irá 
decidir. Assim, pode-se dizer também que há uma manutenção da distância entre 






Na segunda parte em destaque, temos o uso de estratégia de polidez 
negativa, desta vez de impessoalização da voz do advogado, que não diz “posso 
dizer” (sub-estratégia 7). 
 
Em outro viés de interpretação, na matéria focada, o insigne MIGUEL 
REALE, que liderou a etapa final da elaboração da nova codificação 
civil, suscita que o desfazimento da avença, diante da onerosidade 
excessiva, figura com um dos “meios de preservar o equilíbrio 
contratual”, vinculando ademais a possibilidade rescisória ao 
denominado cunho social dos ajustes, como prescreve o novo Código. 
 
Neste caso há minimização da imposição em relação ao magistrado que irá 
decidir, já que o advogado fundamenta o pedido em observação de um renomado 
jurista (sub-estratégia 4 de polidez negativa). Afasta, assim, a sua responsabilidade 
e também a do magistrado, mantendo a distância entre escritor e leitor, bem como o 
poder. 
 
Não se pode tirar de vista ademais, que a tudo o quanto foi dito acima, 
soma-se o aspecto relacionado com a função social do contrato. Com efeito, 
o contrato,mesmo este objeto da presente revisional, possui várias funções 
e dentre essas funções destaca-se obviamente a econômica, que é a que 
mais interessa para o momento. 
 
Vê-se uma impessoalização de falante e ouvinte, com o uso da partícula 
“se”, utilizando novamente estratégia de polidez negativa e sub-estratégia 7.  
Poderia ter escrito “não esqueça que...”, o que seria caso de impolidez. Assim, há 
manutenção da distância e do poder. 
 
Estes, portanto, os motivos de direito a determinarem e mesmo 
autorizarem a propositura da presente ação, visando a revisão via judicial 
do contrato bancário acima mencionado, no sentido a se proceder à 
dedução de valores já pagos, aplicando-se juros na forma legal e justa. 
 
Aqui o autor da ação está dando explicações, dizendo “Estes, portanto,...”, 




escolhendo estratégia de polidez positiva, de solidariedade, estando presente a 
estratégia 13. Assim, há uma busca na aproximação entre falante e ouvinte (no 
nosso caso, escritor e leitor) e uma conseqüente diminuição da distância social. A 
relação de poder é mantida. 
 
Quanto ao fato de dizer que os motivos de direito é que vão determinar e 
autorizar a propositura da ação está utilizando-se de polidez negativa, já que 
minimiza a imposição ao juiz (estratégia 4). Há manutenção da distância e do poder. 
 
O Código de Defesa do Consumidor (CDC, Lei n. 8.078, de 11/09/1990), 
revela-se aplicável em todas as circunstâncias onde se verificar a relação 
jurídica de consumo. 
 
Vemos novamente o emprego da partícula “se”, a qual está minimizando a 
imposição (sub-estratégia 4). Poderia ter empregado “é aplicável”, o que seria caso 
de imposição. Assim, mantêm-se a distância e o poder. 
 
No que diz respeito à aplicabilidade do CDC às instituições financeiras, a 
questão já se encontra sedimentada no eg. STJ, nos termos da Súmula 
n. 297, a saber (negritos nossos): 
“Súmula n. 297. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 
instituições financeiras.” 
 
Novamente o advogado se pauta em uma decisão de tribunal, o que tem a 
função de minimizar a imposição, caracterizando o uso de estratégia de polidez 
negativa (sub-estratégia 4). 
 
Diante dessa situação, a presente demanda deverá ser analisada sob a 
ótica do CDC, a fim de que se dê a efetiva e adequada tutela aos 
REQUERENTES, em razão do pólo que ocupam na relação jurídica ora sub 
judice, sendo-lhes devidos todos os direitos e garantias de ordem material e 
processual propiciados pela legislação consumerista. 
 
No trecho acima, o advogado, além de fundamentar-se na legislação (o 
CDC, Código de Defesa do Consumidor) - e o respaldo na lei está tirando 




relação ao magistrado – configurando estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 
4), também está utilizando a sub-estratégia 7, de impessoalização do ouvinte/juiz. 
No entanto, prevalece a primeira. 
 
Favor conferir pelas respostas dadas aos seguintes quesitos constantes no 
Parecer Técnico Contábil n. 736/2008 (em anexo), verbis (destaques no 
original; comentários nossos): 
[...] 
 
O emprego novamente de “Favor conferir...” evidencia o uso de estratégia de 
polidez negativa, ao advogado pedir o favor ao Juiz de conferir as respostas dadas 
aos quesitos do parecer técnico, configurando a sub-estratégia 7, da 
impessoalização do juiz, pois há o emprego de “favor conferir”, e não de “confira”. 
Assim, trata-se de imposição encoberta, em que o uso do infinitivo fez esse papel de 
retirar o caráter impositivo do imperativo. Assim, há manutenção da distância social 
e do poder.  
 
Donde, por conseqüência, asseverar-se [sic] que o desequilíbrio 
contratual salta aos olhos em uma breve leitura. 
 
Aqui há utilização de estratégia de polidez negativa, com o uso da partícula 
“se”, havendo uma impessoalização do falante/escritor (sub-estratégia 7). Com isto, 
os elementos tais como “salta aos olhos” (expressão idiomática de muita força e 
imposição encoberta) e “uma breve leitura” (expressão idiomática que poderia ser 
interpretada como ironia, estratégia off record) ficam suavizados, por estarem 
encaixadas no enunciado de polidez negativa. 
 
De plano, mister citar as doutas lições do mestre ARNALDO 
RIZZARDO, em Contratos de Crédito Bancário, Editora RT, p. 239, 
relativamente à capitalização de juros: 
[...] 
 
Presente nesse exemplo a impessoalização do advogado, que diz “mister 





Também configura estratégia de polidez negativa o uso da sub-estratégia 5, 
em “as doutas lições do mestre...”, mostrando respeito ao poder do mesmo. A figura 
de presença “doutas lições” encaixa-se no enunciado de polidez negativa, deixando 
de configurar estratégia off record, enfatizando a relação de poder do outro. 
 
Em ambos os trechos citados acima há permanência da distância social 
entre interlocutores, bem como do poder. 
 
De efeito, pela fórmula e critérios utilizados pela REQUERIDA para o 
cálculo do seu crédito, tem-se inabalável certeza da exigência de juros 
sobre juros, prática que, conforme determina a lei (Decreto n. 22.626/33, 
arts. 4° e 11) é nula de pleno direito, porque possibilita a cobrança de juros 
capitalizados. 
 
Neste exemplo, seguindo a Teoria da Polidez, ao dizer “tem-se”, há 
impessoalização, minimizando a imposição, ao não dizer “tenho inabalável 
certeza...”, tratando-se de estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 7). Com 
isso, mantêm-se a distância e o poder. Ademais, pode ser notada a presença da 
hipérbole “inabalável certeza” que reforçaria esta polidez, embora a Teoria da 
Polidez  não contemple as hipérboles, as quais seriam estratégia off record, mas 
está inserida na sub-estratégia 7 de polidez negativa. 
 
Não há como deixar de concluir, também que a mecânica do 
financiamento diluído em contratos encadeados e sucessivos, resulta na 
essência da condenada prática do anatocismo que, como cediço, é proibido 
inclusive para as operações financeiras, consoante a vigorante Súmula n. 
121 do Supremo Tribunal Federal, já que a “Súmula 596 não afasta a 
aplicação da Súmula 121” (RE n. 1000.336, rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA, 
DJU 24/05/85), entendimento hoje recepcionado pela totalidade dos 
tribunais brasileiros. O inteiro teor da Súmula 121 do STF, abaixo segue: 
[...] 
 
Estratégia de polidez negativa se faz presente no primeiro trecho em 
destaque, uma vez que há diminuição da imposição (sub-estratégia 4). Poderia ter 
escrito “Conclui-se que...”, que seria estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 





A palavra “totalidade” configura o uso de hipérbole, caracterizando estratégia 
off record (sub-estratégia 5), pois está exagerando, aumentado a importância. 
 
Ademais, dessa limitação dos percentuais de juros, há vedação legal à sua 
cumulação. Nesse particular, o Decreto 22.626, de 07/04/1933, é claro: 
[...] 
 
Ao se apoiar na lei para fazer sua fundamentação, a parte autora minimiza a 
imposição de decisão ao juiz (sub-estratégia 4 de polidez negativa), pois coloca a 
responsabilidade de um futuro provimento jurisdicional a seu favor na lei, e não no 
juiz, protegendo tanto a sua face, quanto a face negativa do juiz, mantendo a 
distância e a relação de poder.  
 
Nesse caso, invoca-se ainda o comando ínsito contido no artigo 591, do 
Código Civil (CC), pois cediço que a capitalização de juros, sob qualquer 
ângulo evidenciado, é prática vedada por lei, ou seja, prática nula pleno 
jure. E sendo dessa forma, todas as operações firmadas com base nesse 
critério não podem ser validadas ex vi do artigo 166, incisos II e VII, também 
do CC. 
 
Mais uma vez vemos a presença da partícula “se” como impessoalizadora 
de do falante, sub-estratégia 7 de polidez negativa para se manter a distância social 
e o poder. 
 
Na segunda parte destacada, “pois cediço que” pode ser entendido como 
estratégia de polidez negativa, na sub-estratégia da impessoalização (7), pois não 
se diz quem sabe, mas que é cediço, ou seja, é sabido, sabe-se, algo que todos 
sabem. Assim, são mantidos a distância e o poder. 
 
A utilização de “E sendo dessa forma,...” caracteriza o uso de estratégia de 
polidez positiva, pois o advogado está dando explicações, razões (sub-estratégia 
13). Vê-se diminuição da distância social, pela aproximação do falante com o 





A necessária e devida prova pericial demonstrará bem a cobrança 
capitalizada dos juros, configurando-se, assim, a prática de anatocismo por 
parte da REQUERIDA; que proporcionou, por conseguinte, seu 
enriquecimento ilícito em detrimento dos REQUERENTES. 
 
Desta vez a parte autora da ação afirma que “a necessária e devida prova 
pericial demonstrará...” afirmando de modo direto, utilizando o futuro simples, o que 
configura imposição. Poderia ter requerido a prova pericial, ao invés de afirmar que é 
necessária, devida, e que ela demonstrará a cobrança, ou seja, não cogita a 
hipótese de não haver a perícia, colocando-se à frente do juiz, aparentemente 
fazendo um julgamento. Haveria inversão de papéis, manutenção da distância e 
afetação da relação de poder. No entanto, essa imposição fica dentro de uma 
estratégia de polidez negativa, a que tira a responsabilidade do Juiz, configurando 
impessoalidade (sub-estratégia 7).  
 
Impõe-se, assim, a devolução em dobro de tudo quanto tenha a 
REQUERIDA cobrado dos REQUERENTES indevidamente, conforme 
previsão do Código do Consumidor (art. 42, parágrafo único, da Lei n. 
8.078/90). 
 
Está afirmando que a devolução em dobro de tudo o que a ré tenha cobrado 
indevidamente, se impõe, portanto surge, novamente, uma imposição. No entanto, o 
“se” impessoaliza escritor e leitor, o que configura a sub-estratégia 7 de polidez 
negativa, a qual predomina em relação ao verbo impositivo. Assim, há manutenção 
da distância e do poder. 
 
Frise-se bem: o anatocismo é VEDADO no ordenamento jurídico brasileiro, 
pela Lei de Usura. 
 
Mais uma vez o emprego da partícula “se” como estratégia de polidez 
negativa, minimizando a imposição por parte do advogado ao juiz (sub-estratégia 4) 
e impessoalizando a figura do advogado (sub-estratégia 7), prevalecendo esta. 
Assim, preserva-se a distância social, bem como o poder.  
 
Na seqüência, como que já antecipando eventual defesa que a 




36/2001, desde já, assevera-se que a mesma não tem aplicação ao caso 
ora sub judice. 
 
A parte em destaque refere-se a estratégia de polidez negativa, mais uma 
vez, com a partícula “se” impessoalizando a voz do escritor, que deixa de dizer 
“assevero”. Trata-se do emprego da sub-estratégia 7, mantendo-se a distância e o 
poder. 
 
E tal se dá em função de que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
devidamente instado, reprimiu o valimento constitucional da autorização 
legislativa provisória. Com efeito, a decisão de incompatibilidade 
constitucional da Medida Provisória n. 2.170-36/2001 veio embasada no 
desrespeito a requisito formal para a adoção do texto provisório, qual seja, a 
imprescindível situação de urgência (art. 62, caput, da CF/88).  
 
No trecho em destaque “E tal se dá em função de que...” há o emprego de 
estratégia de polidez positiva, de solidariedade (sub-estratégia 13). O advogado dá 
explicações, razões. Assim, há diminuição da distância social e preservação do 
poder do juiz. 
 
No entanto, há uma sobreposição de estratégias, pois no segundo trecho 
sublinhado o advogado recorre novamente a uma decisão de um tribunal, 
minimizando a imposição, utilizando-se da sub-estratégia 4 de polidez negativa. 
 
De se destacar, assim, que a regra constante no art. 5° da MP n. 2.170-
36/2001 teve declarada a sua inconstitucionalidade, o que inviabiliza a sua 
invocação para amparar a conduta das instituições financeiras. 
 
Novamente a utilização da partícula “se” para impessoalizar a parte autora, 
por seu advogado, ao invés de dizer “destaco”, estratégia de polidez negativa e sua 
sub-estratégia 7. Há manutenção da distância e do poder. 
 
Favor conferir o teor da ementa do julgamento do Incidente de 
Inconstitucionalidade na AC n. 2001.71.00.004856-0/RS, tendo por Relator 






Presente o uso de estratégia de polidez negativa, ao advogado pedir o favor 
ao juiz de conferir “o teor da ementa...”, configurando a sub-estratégia 7, da 
impessoalização do juiz, pois há o emprego de “favor conferir”, e não de “confira”. O 
uso do infinitivo fez esse papel de retirar o caráter impositivo do imperativo. Assim, 
há manutenção da distância social e do poder.  
 
Assim, considerando que a Medida Provisória n. 2170-36/2001 não tem 
aplicação ao caso ora sub judice, fica patente o abuso do poder econômico 
por parte da REQUERIDA; conduta esta a merecer, bem por isso, 
retificação por parte do PODER JUDICIÁRIO, mediante a procedência in 
totum desta revisional. 
 
Há minimização da imposição neste caso, pois é o “abuso do poder 
econômico” que fica patente, retirando responsabilidade do advogado, minimizando 
a imposição, caracterizando estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 4).  
 
No presente caso, a REQUERIDA cobrou da primeira REQUERENTE – e 
esta efetivamente pagou em parte – montantes que de maneira nenhuma 
são devidos, já que encorpados de juros capitalizados. 
 
Primeiramente, ao dizer “montantes que de maneira nenhuma são devidos”, 
o advogado está minimizando a imposição, pois não disse “montantes indevidos”. A 
expressão “de maneira nenhuma”, que, sozinha, seria um exagero, podendo 
configurar estratégia off record, encontra-se dentro de uma estratégia de polidez 
negativa (sub-estratégia 4). 
 
Na segunda parte destacada, “já que” caracteriza o uso de estratégia de 
polidez positiva, pois o advogado dá explicações, razões (sub-estratégia 13). A 
distância social é, assim, encurtada, e o poder permanece. 
 
Portanto, a sanção capitulada no art. 42 do CDC deve ser aplicada à 
REQUERIDA, em face da sua conduta ilícita e abusiva, devendo o valor da 





Aqui a impessoalidade, sub-estratégia 7 de polidez negativa, preserva a 
distância e o poder, bem como atenua a imposição do verbo dever.  
 
 Na segunda parte destacada há utilização de estratégia de polidez positiva, 
a sub-estratégia 13, uma vez que o advogado dá explicações, razões. A distância 
social é diminuída e o poder é mantido. 
 
Art. 6° São direitos básicos do Consumidor: 
... 
VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com inversão do 
ônus da prova, a seu favor, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de 
experiência; 
In casu, perfeitamente possível que a inversão seja deferida, eis que a 
REQUERIDA tem melhores condições técnicas para demonstrar 
minuciosamente de que forma chegou aos valores declinados no ora sub 
judice. 
 
O termo “que a inversão seja deferida” está mostrando respeito diante do 
juiz (sub-estratégia 5), o que é socialmente esperado, pois o advogado requer, e o 
juiz, defere. Caso de uso de estratégia de polidez negativa, evidenciando a distância 
e a relação de poder, pois o poder é de quem decide. Há também o uso da sub-
estratégia 7, com a impessoalização “seja deferida”, deixando de utilizar “que Vossa 
Excelência defira”. Prevalece a primeira. 
 
Ainda, nem se compara o poder econômico-financeiro da REQUERIDA, 
uma das maiores entidades bancárias do país, com a situação financeira 
em que se encontram os REQUERENTES. A hipossuficiência é latente, 
merecendo bem por isso a proteção judicial. 
 
Ao afirmar que “A hipossuficiência é latente,...”, há uma imposição, mas na 
segunda parte destacada, há utilização de impessoalização da pessoa do juiz (sub-
estratégia 7 de polidez negativa), pois fala em “proteção judicial”, e não do juiz. 
Assim, resta a preservação tanto da distância, quanto do poder, pois a construção 





Além do mais, ressalte-se que as alegações formuladas neste petitório 
apresentam inequívoca verossimilhança, devendo também por esse 
motivo haver a inversão do onus probandi, imputando-se o mesmo à 
REQUERIDA. 
 
Na primeira e na terceira partes, o advogado utiliza-se de estratégia de 
polidez negativa, em “ressalte-se” e em “imputando-se”, pois há impessoalidade em 
relação ao falante, ora escritor (sub-estratégia 7 de polidez negativa). 
 
O verbo dever, na segunda parte, apesar de ser impositivo, é atenuado pelo 
uso do gerúndio, o que minimiza a imposição (sub-estratégia 4 de polidez negativa). 
 
Neste contexto, portanto, seja em relação à hipossuficiência, à capacidade 
técnica ou à verossimilhança propriamente dita, a inversão do ônus da 
prova se impõe como medida para equilibrar a relação entre as partes. 
 
Apesar do caráter impositivo do verbo impor, trata-se de uso de estratégia 
de polidez negativa, pois há atenuação dessa construção logo após, em “como 
medida para...”. O “se” impessoaliza o escritor e o leitor, preservando a distância 
entre eles, bem como o poder do juiz (sub-estratégia 7). 
 
No caso ora em tela, s. m. j., pela redação do mencionado artigo de lei, 
verifica-se plenamente cabível tal concessão, há vista estarem atendidos 
todos os seus requisitos. Favor conferir... 
 
Apoiando-se na redação da lei, o advogado está garantindo a proteção tanto 
da sua face, quanto da face do juiz, pois afinal é a lei que diz, e não ele. Trata-se de 
estratégia de polidez negativa, uma vez que minimiza a imposição (sub-estratégia 
4). 
 
Na segunda parte destacada, há também estratégia de polidez negativa, 
pois há impessoalização da voz tanto do escritor como do leitor, com o uso do “se” 





Na terceira parte em destaque, há uso de estratégia de polidez negativa, ao 
advogado pedir o favor ao juiz de conferir o artigo citado a seguir, configurando a 
sub-estratégia 7, da impessoalização do juiz, pois há o emprego de “favor conferir”, 
e não de “confira”. O uso do infinitivo fez esse papel de retirar o caráter impositivo do 
imperativo.  
 
Assim, há manutenção da distância social e do poder nos três casos acima. 
 
Principiando pela análise do requisito inserto no caput, do artigo 273, do 
Código de Processo Civil – qual seja: prova inequívoca para convencimento 
da verossimilhança do alegado -, no caso presente, considerando a 
exposição dos fatos supra, vale dizer, quanto à forma com que o contrato 
bancário sobredito foi celebrado, culminando no saldo devedor vultoso e em 
manifesto locupletamento indevido em favor da REQUERIDA, nota-se 
caracterizada plenamente a prova inequívoca para convencimento da 
verossimilhança do alegado, eis que os REQUERENTES estão calcados 
em razões refletas [sic] de juridicidade, havendo, sem dúvida, um direito em 
potencial a ser protegido, ou seja, o direito de revisar judicialmente o 
contrato bancário celebrado entre partes, de modo a se encontrar o 
correto saldo devedor ainda pendente de pagamento. 
 
Na primeira parte ressaltada, vemos que há impessoalização com o uso do 
“se”, o que é característica de estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 7).  
 
A segunda, “o direito de revisar judicialmente...”, também revela o emprego 
de estratégia de polidez negativa, ao impessoalizar a figura do juiz, preservando a 
face negativa do juiz (sub-estratégia 7). Assim, há manutenção da distância social e 
também do poder. 
 
Já, no que se refere ao disposto no inciso I, do artigo 273 (Código de 
Processo Civil), em relação à constatação de fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação, os REQUERENTES informam que há 
notícias de a REQUERIDA já haver procedido a inclusão dos seus nomes 





O advogado está sendo convencionalmente indireto, ao afirmar que “há 
notícias...”, caracterizando estratégia de polidez negativa e sua sub-estratégia 1 
(seja convencionalmente indireto). Há, assim, preservação da distância e do poder. 
 
Assim, referida comunicação à SERASA torna a dívida de conhecimento 
público e daí, causando transtornos na vida financeira dos 
REQUERENTES. 
 
Nesse caso há utilização de estratégia de polidez negativa, está 
minimizando a imposição, pois há diferença entre “causar transtornos” (sub-
estratégia 4) e “haver manifesto prejuízo”. Permanecem preservados distância e 
poder. 
 
Flagrante, portanto, o manifesto prejuízo aos REQUERENTES, já que 
quaisquer transações bancárias e/ou comerciais hodiernamente estão 
sendo precedidas de consultas aos órgãos protetivos de crédito, entre eles, 
a SERASA. 
 
Trata-se de uso de estratégia de polidez positiva, pois o advogado está 
dando explicações (sub-estratégia 13). 
 
Além do que, enquanto pendente a lide, a REQUERIDA não poderia se 
valer do citado meio coercitivo, prejudicando ou arruinando totalmente o 
crédito dos REQUERENTES na praça, tão só com o propósito de obrigá-los 
a saldarem o débito; mais ainda no caso presente, onde o mesmo está a se 
revelar totalmente indevido, cabendo ao PODER JUDICIÁRIO definir o 
seu montante (obs: sendo este exatamente o objeto desta ação revisional). 
 
Na parte destacada aparece estratégia de polidez negativa, uma vez que o 
advogado faz a opção em dizer que cabe ao Poder Judiciário – e não ao “juiz” – 
definir o montante do débito. Trata-se da sub-estratégia 7, pois impessoaliza o 
leitor/juiz. Há, assim, preservação da distância social e do poder do juiz. 
 
A propósito, a jurisprudência colhida perante o (extinto) Egrégio 
Tribunal de Alçada do Estado do Paraná (TA/PR), bem demonstra que 




Magistrados Paranaenses volta-se pela exclusão do nome de devedores 
(pessoas físicas ou jurídicas), das listas da SERASA ou de qualquer outro 
cadastro do gênero. Favor conferir pelos julgados a seguir reproduzidos, a 
saber (sublinhas e negritos nossos): 
[...] 
 
Justificando o pedido através da jurisprudência, o advogado está dando 
explicações, para dizer que isso demonstra casos semelhantes, e, assim, utiliza-se 
de estratégia de polidez positiva (sub-estratégia 13). Há então diminuição da 
distância social entre advogado e juiz e preservação do poder do juiz. 
 
Na segunda parte em destaque, há uso de estratégia de polidez negativa, ao 
advogado pedir o favor ao juiz de conferir os julgados a seguir, configurando a sub-
estratégia 7, da impessoalização do juiz, pois há o emprego de “favor conferir”, e 
não de “confira”. O uso do infinitivo fez esse papel de retirar o caráter impositivo do 
imperativo. Assim, há manutenção da distância social e do poder.  
 
Presente e caracterizado, por conseguinte, o fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação, exigência que se faz necessária para 
abalizar a antecipação da tutela, quanto a se determinar a 
baixa/cancelamento da comunicação acerca desta dívida junto à SERASA. 
 
A primeira parte em destaque demonstra o emprego de estratégia de polidez 
positiva, pois dá explicações (sub-estratégia 13). Há diminuição da distância social e 
preservação do poder do juiz. 
 
A segunda revela o uso de estratégia de polidez negativa, pelo emprego da 
partícula “se” e também do verbo “determinar” no infinitivo, o que caracteriza 
impessoalização e minimização da imposição (sub-estratégias 7 e 4), prevalecendo 
a primeira. Assim, preserva-se distância e poder. 
 
Decisão esta que deve perdurar até o julgamento final da presente 
ação, haja vista a flagrante e manifesta irregularidade e mesmo, 





Novamente há presença de um verbo que traz imposição, o verbo dever. No 
entanto esse caráter impositivo é abrandado pela expressão deve perdurar, pois 
trata-se de diminuição da imposição (sub-estratégia 4 de polidez negativa), uma vez 
que afirma que a decisão é que deve perdurar, e não que a decisão que o Juiz dará 
deve perdurar, há também uma impessoalização em relação ao Juiz (sub-estratégia 
7 de polidez negativa), prevalecendo a primeira. 
 
Assim, primeiramente o advogado utiliza estratégia de polidez negativa, 
abrandando uma imposição que virá a seguir, no segundo trecho destacado, em que 
explica por que a decisão deve perdurar, configurando estratégia de polidez positiva 
(sub-estratégia 13). A expressão “flagrante e manifesta irregularidade” configura 
caso de impolidez, o que aqui prevalece em relação à estratégia de polidez positiva. 
Dessa forma, há um encurtamento da distância entre advogado e Juiz, bem como 
uma inversão na relação de poder. 
 
Entendem, os REQUERENTES, que, em face da evidente robustez do 
direito invocado, não se faz necessário o oferecimento de caução; 
contudo, se Vossa Excelência entender necessária a prestação de 
caução, requerem o prazo de 05 (cinco) dias para fazê-lo. 
 
Primeiramente, há emprego de imposição afirmando que “em face da 
evidente robustez...”, mas é abrandada em “não se faz necessário...” há 
impessoalização do escritor/leitor, estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 7). 
 
Em “contudo, se Vossa Excelência entender necessária...”, há a utilização 
de estratégia de polidez negativa (sub-estratégia 5), tendo em vista haver respeito 
ao magistrado. 
 
Ante todo o exposto, após apresentados os fundamentos de fato e de direito 
que dão ampla guarida ao pedido do provimento estatal, presentes as 
condições para a regular admissibilidade do exercício do direito de ação, há 
vista que há legitimidade de partes, interesse de agir e possibilidade jurídica 
do pedido, vêm, os REQUERENTES, mui respeitosamente diante deste 






Ao final da petição, o advogado requer, em nome dos autores, utilizando-se 
de estratégia de polidez negativa, e não impõe, como se viu em outros exemplos na 
mesma petição. Assim, primeiramente mostra respeito pelo magistrado (sub-
estratégia 5) e após minimiza a imposição (sub-estratégia 4), pleiteando. Há 




4.4 RESULTADOS DA ANÁLISE 
 
 
Após a análise e contagem das incidências das estratégias de polidez de 
Brown e Levinson no nosso corpus apresentado nos anexos, temos o seguinte 
resultado: 1 caso de estratégia on record, 91 de polidez positiva, 273 de polidez 
negativa, 3 de estratégias off record e 10 de impolidez.  
 
Os resultados da análise do nosso corpus mostram claramente que, 
prevalecendo as estratégias de polidez negativa, dessa são utilizadas somente as 
sub-estratégias 1, 4, 5 e 7, ou seja, o repertório é limitado.  
 
A sub-estratégia mais utilizada foi a 4 de polidez negativa, seguida pela 13 
de polidez positiva e pela 7 de polidez negativa. 
 
Observamos que alguns casos de imposição que aparecem no corpus não 
podemos considerar como estratégias on record, abertas, tal como propostas pela 
Teoria da Polidez. Por esse motivo preferimos usar o termo imposição. Além disso, 
alguns casos de estratégias off record foram computados pela sub-estratégia que 
prevaleceu no enunciado. 
 
Ressaltamos que em situações em que encontramos sobreposição de 
estratégias, optamos sempre pela que prevalece. Além disso, observamos que 
deixamos de analisar as estratégias ocorridas em citações como doutrina e 








Estratégias e sub-estratégias de Brown e Levinson (1987) n° 
On Record  1 
Polidez 
positiva 
1. Perceba o outro. Mostre-se interessado pelos desejos e 
necessidades do outro. 
 
 
2. Exagere o interesse, a aprovação e a simpatia pelo outro.  
3. Intensifique o interesse pelo outro.  
4. Use marcas de identidade de grupo.  
5. Procure acordo.  
6. Evite desacordo.  
7. Pressuponha, declare pontos em comum.  
8. Faça brincadeiras.  
9. Explicite e pressuponha os conhecimentos sobre os 
desejos do outro. 
 
10. Ofereça, prometa.  
11. Seja otimista.  
12. Inclua o ouvinte na atividade.  
13. Dê ou peça razões, explicações. 91 
14. Simule ou explicite reciprocidade.  
15. Dê presentes.  
Polidez 
negativa 
1. Seja convencionalmente indireto. 1 
2. Questione, seja evasivo.  
3. Seja pessimista.  
4. Minimize a imposição. 185 
5. Mostre respeito. 7 




7. Impessoalize o falante e o ouvinte. Evite os pronomes 
“eu” e “você”. 
80 
8. Declare o FTA como uma regra geral.  
9. Nominalize.  
10. Vá diretamente como se estivesse assumindo o débito, 




1. Dê pistas.  
2. Dê chaves de associação.  
3. Pressuponha.   
4. Diminua a importância.  
5. Exagere, aumente a importância. 3 
6. Use tautologias.  
7. Use contradições.  
8. Seja irônico.  
9. Use metáforas.  
10. Faça perguntas retóricas.  
11. Seja ambíguo.  
12. Seja vago.  
13. Hipergeneralize.  
14. Desloque o ouvinte.  
15. Seja incompleto, use elipse.  






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A expectativa inicial da pesquisa era a de encontrar no corpus evidências de 
polidez negativa. No entanto, além de polidez negativa, encontramos, também, 
estratégias de polidez positiva, e também de off record, estas últimas em número 
muito pequeno. Alguns casos de impolidez também foram encontrados. 
 
Independentemente do mérito, ou seja, do resultado do julgamento, é 
importante ressaltar que, aos olhos do Juiz, é muito relevante que não haja 
imposições na petição inicial, ou se houver imposição, que seu grau seja limitado. 
Assim, como vimos na petição analisada, o uso constante de imposição pode causar 
estranhamento e como conseqüência provocar efeitos indesejáveis. 
 
Dessa maneira, a grande maioria das imposições encontradas foi atenuada 
pelo uso de estratégias de polidez negativa, o que nos mostra ser essa 
característica relevante nos textos jurídicos estudados. 
 
Isso porque a imposição pode causar impressão errônea do leitor da petição 
(Juiz), ou seja, a quebra das regras de acordos sociais específicos pode interferir no 
bom andamento da interação social. 
 
Assim, esse efeito de um ato lingüístico ser polido ou impolido tem a ver com 
a existência de uma norma cultural específica. Como vimos no exemplo de petição 
de um manual jurídico, há uma forma relativamente fixa de expor os fatos e fazer o 
pedido na petição inicial de um processo jurídico na área cível, o que foi 
estrategicamente seguido na maioria dos exemplos do nosso corpus.  
 
As imposições ocorridas ficam na maioria das vezes atenuadas pelo uso da 
polidez negativa. Portanto, se a nossa pergunta foi se a petição inicial pode ser vista 
como um pedido ou uma exigência, é possível agora concluir que esta é um tipo de 
pedido, mas com “exigência” implícita, abrandada pela utilização predominante de 





O propósito dessa dissertação foi aplicar a Teoria da Polidez proposta por 
Brown e Levinson (1987). Entretanto, a petição inicial, como gênero textual 
específico, coloca desafios para a teoria, pois como o texto da petição consiste em 
períodos bastante longos, apesar da prevalência das estratégias da polidez 
negativa, aparecem essas sobreposições de outras estratégias. Esse fenômeno 










ALMEIDA FILHO, J. C. P. de; SCHMITZ, J. R. Glossário de lingüística aplicada: 
português-inglês: inglês-português. Campinas: Pontes, 1997. 
 
BALLESTEROS MARTÍN, F. J. Mecanismos de atenuación en español e inglés. 
Implicaciones pragmáticas en la cortesía. CLAC, 11, 2002. 
 
BERGER, C. Power, dominance, and social interaction. In: KNAPP, M. L.; GERALD 
R. m. (Eds.). Handbook of Interpersonal Communication. Thousand Oaks: Sage, 
450-507. In: LOCHER, M. A. Power and Politeness in Action: disagreements in 
oral communication. Berlim: Mouton de Gruyter, 2004. 
 
BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Código de Processo Civil, Brasília, 
DF, 11 jan. 1973. 
 
BRAVO, D.; BRIZ, A. (Eds.). Pragmática sociocultural: estudios sobre el discurso 
de cortesía en español. Barcelona: Ariel, 2004.  
 
BROWN, P.; LEVINSON, S. Politeness: some universals in language usage. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1987.  
 
BROWN, R.; GILMAN, A. The pronouns of power and solidarity. In: SEBEOK, T. 
(Ed.). Style in language. Cambridge: MIT Press, 1960. In: LOCHER, M. A. Power 
and Politeness in Action: disagreements in oral communication. Berlim: Mouton de 
Gruyter, 2004. 
 
BUARQUE DE HOLANDA FERREIRA, A. Novo Dicionário Aurélio da Língua 
Portuguesa. 4. ed. Curitiba: Editora Positivo, 2009. 
 
COLNAGO, R.; DE SOUZA, J. N. Prática forense civil. São Paulo: Saraiva, 2009. 
 
COULMAS, F. On the sociolinguistic relevance of routine formulae. Journal of 
pragmatics, 3 (3/4), 239-66, 1979. 
 
______. Conversational routine: explorations in standardized communication 
situations and prepatterned speech. The Hague: Mouton De Gruyter, 1981a. 
 
______. Poison to your soul: thanks and apologies contrastively viewed. The 
Hague: Mouton De Gruyter, 1981b. 
 
DAVIDSON, J. Subsequent versions of invitations, offers, requests and  
proposals dealing with potential or actual rejection. Irvine: University of 





DIAMOND, J. Status and Power in verbal interaction. A Study of Discourse in a 
Close-knit Social Network. Amsterdan: John Benjamins, 1996. In: LOCHER, M. A. 
Power and Politeness in Action: disagreements in oral communication. Berlim: 
Mouton de Gruyter, 2004. 
 
DICIONÁRIO. Dicionário latim-português e porguês-latim. Porto: Porto Editora, 
2006. 
 
DURKHEIM, E. The elementary forms of the religious life. London: G. Allen & 
Unwin, 1915.  
 
ECHEVERRÍA, R. Ontología del lenguaje. Buenos Aires: Granica; Juan Carlos 
Saez, 2006. 
 
EELEN, G. A critique of politeness theories. Manchester: St. Jerome, 2001. 
 
ERVIN-TRIPP, S. On sociolinguistic rules: alternation and co-occurrence. In: 
GUMPERZ; HYMES (Eds.), 1972. In: BROWN, P.; LEVINSON, S. Politeness: some 
universals in language usage. Cambridge: Cambridge University Press, 1987.  
 
ESCANDELL, M. V. Introducción a la pragmática. 2. ed. Barcelona: Ariel, 1996. 
 
FAIRCLOUGH, N. Language and Power. London: Longman, 1989. In: LOCHER, M. 
A. Power and Politeness in Action: disagreements in oral communication. Berlim: 
Mouton de Gruyter, 2004. 
 
______. Discourse and Social Change. Cambridge: Polity Press, 1992. In: LOCHER, 
M. A. Power and Politeness in Action: disagreements in oral communication. 
Berlim: Mouton de Gruyter, 2004. 
 
______. Critical Discourse Analysis: The Critical Study of Language. London: 
Longman, 1995. In: LOCHER, M. A. Power and Politeness in Action: 
disagreements in oral communication. Berlim: Mouton de Gruyter, 2004. 
 
FRASER, B. Conversational mitigation. Journal of Pragmatics, IV-4, 341-350, 1980. 
In: HAVERKATE, H. La cortesía verbal: estudio pragmalingüístico. Madri: Gredos, 
1994.  
 
GEERTZ, C. The religion of Java. Chicago: Chicago University Press, 1960. 
 
GOFFMAN, E. Interaction ritual: essays on face to face behavior. New York: 
Anchor Books, 1967.  
 
______. Relations in public: Microstudies of the public order. New York, 1971. 
 
GRICE, H. P. Logic and conversation. In: COLE, P.; MORGAN, G. (Eds.). Syntax 





HARRIS, R. Truth and politeness: a study in the pragmatics of Egyptian Arabic 
conversation. Unpublished Ph. D. dissertation. Cambridge: University of Cambridge 
Press, 1984.  
 
HAVERKATE, H. La cortesía verbal: estudio pragmalingüístico. Madri: Gredos, 
1994.  
 
HOLMES, J. Women, Men and Politeness. New York: Longman, 1995. In: LOCHER, 
M. A. Power and Politeness in Action: disagreements in oral communication. 
Berlim: Mouton de Gruyter, 2004. 
 
HOLMES, J.; STUBBE M. Power and politeness in the workplace. Great Britain: 
Longman, 2003.  
 
HOUAISS, A.; VILLAR, M. de S. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio 
de Janeiro: Objetiva, 2009. 
 
KERBRAT-ORECCHIONI, C. Les Interactions Verbales. Paris: Armand Colin, 
1992. 
 
______. A multilevel approach in the study of talk-in-interaction. Pragmatics, 7/1, 1- 
20,1997. 
 
______. ¿Es universal la cortesía? In: BRAVO, D.; BRIZ, A. (Eds.). Pragmática 
sociocultural: estudios sobre el discurso de cortesía en español. Barcelona: Ariel, 
2004. p. 39-53.  
 
LAKOFF, R. T. The logic of politeness; or minding your p’s and q’s’. Chicago 
Linguistics Society, 8, 292-305, 1973.  
 
______. Talking power: The politics of language in our lives. New York: Basic, 
1990. 
 
LEECH, G. N. Principles of pragmatics. London: Longman, 1983.  
 
LOCHER, M. A. Power and Politeness in Action: disagreements in oral 
communication. Berlim: Mouton de Gruyter, 2004. 
 
MAYNARD-SMITH, J. Origin of social behaviour. In Origins. Cambridge: A. C. 
Fabian, 1987. 
 
MILLS, S. Gender and politeness. Cambridge: Cambridge University Press, 2003. 
 
NG, S. H.; BRADAC, J. J. Power in language. Verbal Communication and Social 
Influence. Newbury Park: Sage, 1993. In: LOCHER, M. A. Power and Politeness in 
Action: disagreements in oral communication. Berlim: Mouton de Gruyter, 2004. 
 
O‟BARR, W. M. Linguistic evidence: language, power and strategy in the courtroom. 





PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 554.691-2 da 13ª Câmara Cível. 
Relatora Desembargadora Rosana Andriguetto de Carvalho. Curitiba, 2009. 
 
PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 555.902-4 da 13ª Câmara Cível. 
Relatora Desembargadora Rosana Andriguetto de Carvalho. Curitiba, 2009. 
 
PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 578.319-7 da 13ª Câmara Cível. 
Relatora Desembargadora Rosana Andriguetto de Carvalho. Curitiba, 2009. 
 
PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 603.386-9 da 13ª Câmara Cível. 
Relatora Desembargadora Rosana Andriguetto de Carvalho. Curitiba, 2009. 
 
PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 605.070-4 da 13ª Câmara Cível. 
Relatora Desembargadora Rosana Andriguetto de Carvalho. Curitiba, 2009. 
 
PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 611.312-4 da 13ª Câmara Cível. 
Relatora Desembargadora Rosana Andriguetto de Carvalho. Curitiba, 2009. 
 
PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 618.086-7 da 13ª Câmara Cível. 
Relatora Desembargadora Rosana Andriguetto de Carvalho. Curitiba, 2009. 
 
STRECKER, I. Symbolization: an anthropological analysis. London: Athlone Press, 
1988. 
 
TANNEN, D. Gender and Discourse. Oxford: Oxford University Press, 1994. 
 
THOMAS, J. The language of unequal encounters: a pragmatic analysis of a 
Police interview. Paper read at the Hatfield Conference on Discourse Analysis, 
Hatfield Polytechnic, 1983.  
 
______. The language of Power: towards a dynamic pragmatics. Journal of 
Pragmatics, 9 (6), 199-216, 1985. 
 
WARTENBERG, T. E. The Forms of Power. From Domination to Transformation. 
Philadelphia: Temple University Press, 1990. 
 
WATTS, R. Power in family discourse. Berlin: Mouton de Gruyter, 1991. 
 
WIERZBICKA, A. A semantic metalanguage for a crosscultural comparison of speech 
acts and speech genres. Language in Society, 14(4), 491-514, 1985. 
 
YOUNG, L. Crosstalk and Culture in Sino-American Communication. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1994. In: EELEN, G. A critique of politeness theories. 










LEGENDA ................................................................................................................. 88 
ANEXO 1................................................................................................................... 89 
ANEXO 2................................................................................................................. 104 
ANEXO 3................................................................................................................. 121 
ANEXO 4................................................................................................................. 132 
ANEXO 5................................................................................................................. 141 
ANEXO 6................................................................................................................. 160 










Sub-estratégia de polidez positiva 13 
Sub-estratégia de polidez negativa 1 
Sub-estratégia de polidez negativa 4 
Sub-estratégia de polidez negativa 5 
Sub-estratégia de polidez negativa 7 
Sub-estratégia off record 5 






















PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 605070-4 da 13ª Câmara Cível. 










































































































PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 578319-7 da 13ª Câmara Cível. 
























































































PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 603386-9 da 13ª Câmara Cível. 










































PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 555902-4 da 13ª Câmara Cível. 














































PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 554691-2 da 13ª Câmara Cível. 

































































PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 618086-7 da 13ª Câmara Cível. 
















































PARANÁ. Tribunal de Justiça. Apelação Cível n° 611312-4 da 13ª Câmara Cível. 
Relatora Desembargadora Rosana Andriguetto de Carvalho.  
170 
 
 
 
 
171 
 
 
 
 
 
172 
 
 
 
 
 
 
 
173 
 
 
 
 
174 
 
 
 
175 
 
 
176 
 
 
 
177 
 
 
178 
 
 
 
 
179 
 
 
 
180 
 
 
 
